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RESUMO 

 

 Essa dissertação tem por objetivo analisar os padrões de concorrência do mercado 

brasileiro de torrefação e moagem de café no período de 1997-2005. Para realização dessa 

pesquisa, utilizou-se o questionário elaborado pelas pesquisadoras Maria Sylvia M. Saes e 

Elizabeth M. M. Q. Farina, que foi realizado com as empresas associadas à Associação 

Brasileira da Indústria de Café (ABIC) em 1997. O mesmo questionário foi replicado no 

ano de 2006 para que fossem captadas mudanças no padrão de concorrência ao longo dos 

nove anos. 

  

O estudo de caso foi adotado como metodologia, tendo como unidade de análise a 

indústria brasileira de torrefação e moagem de café.  A pesquisa será descritiva, pois 

descreverá o padrão de concorrência do mercado brasileiro de café torrado e moído. Porém, 

terá um viés exploratório devido ao fato de não se ter conhecimento de trabalhos que 

abordam especificamente o objeto de estudo. 

  

O resultados da pesquisa indicam que, considerando-se as variáveis relevantes da 

estrutura, conduta e desempenho da indústria de torrefação e moagem de café, o padrão de 

concorrência manteve-se inalterado ao longo do período de 1997-2005.   
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ABSTRACT  

 

 This dissertation aims at analysing the patterns of competition from the period of 

1997-2005 in the Brazilian roasted and grounded market. For the development of this 

research, a questionary elaborated by the researchers Maria Sylvia M. Saes and Elizabeth 

M. M. Q. Farina, that was utilized with the firms associated to the Associação Brasileira da 

Indústria de Café (ABIC) in 1997, will be used. The same questionary will be replicated in 

the year 2006 in order to capture changes within the patterns of competition along those 9 

years. 

 

 The methodology applied in this study is the case study, with unit of analysis being 

the Brazilian roasted and grounded industry. The research will be descripitive, since it will 

describe the pattern of competition in the Brazilian roasted and grounded market. However, 

the study is also exploratory due to the fact that there isn´t any research that analyzes the 

specific object of study.  

 

 The results obtained suggest that, taking into consideration the relevant variables of 

structure, conduct and performance of the industry of roasted and grounded coffee, the 

pattern of competition remained the same throughout the period 1997-2005.  
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INTRODUÇÃO 

A atividade cafeicultora apresenta uma dimensão global significativa, 

desencadeando um processo que beneficia aproximadamente 25 milhões de famílias em 50 

países em desenvolvimento. O peso relativo do café nas receitas de exportação desses 

países é de no mínimo 20%, porém alcançando 80% em alguns. Considera-se o termo 

“café” nesse trabalho como sendo café verde, ou seja, o grão descascado antes de ser 

torrado e moído. Este café é ensacado em jutas pesando 60 quilogramas, ou 132,27 libras-

peso de café verde. O café solúvel significa as partículas desidratas, solúveis em água, 

obtidas através de um processo de industrialização Cabe destacar que o café é a segunda 

commodity mais negociada em termos de valor no mundo (The World Bank, 2004). 

 

É importante ressaltar que Brasil, Colômbia e Vietnam são responsáveis por 61% da 

produção mundial do café, e 55% da exportação mundial, conforme observa-se na figura 1. 

Entretanto, os preços do café são estabelecidos de acordo com a cotação nas bolsas de Nova 

Iorque e Londres. Neste sentindo, os produtores têm adotado novas estratégias comerciais, 

com intuito de diferenciar a qualidade dos cafés produzidos, bem como agregar valor de 

modo a obter vantagem competitiva.  Logo, a atividade cafeicultora transforma-se em uma 

poderosa ferramenta de desenvolvimento para os países de baixa renda dependentes de sua 

produção (The World Bank, 2004).  

 

A atividade cafeicultora mundial apresentou mudanças drásticas nos últimos 50 

anos. As inovações técnicas e o aumento da produtividade dos cafezais geraram um 

descompasso entre a oferta e demanda, como pode ser observado na tabela 1. O 

desequilíbrio estrutural entre a oferta e a demanda explica em grande medida a deterioração 

dos preços e, a atual crise mundial do setor cafeeiro.  

 

A conseqüência do declínio nos preços, conforme a figura 2, do café tem gerado 

dois efeitos distintos: os cafeicultores dos países produtores têm lucrado menos, porém as 

indústrias de torrefação auferem um lucro maior devido ao desenvolvimento e marketing de 

novos tipos de bebidas a base de café. Tendo como exemplo o processamento do café 

solúvel, que é um dos mais rentáveis negócios do setor, é comum utilizar cafés mais baratos 
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e de baixa qualidade. É interessante notar também que os ganhos dos países importadores 

com impostos ao café são equivalentes a rentabilidade dos países exportadores (Jarvis, 

2003).      

 

Figura 1 – Produção mundial com e sem os principais exportadores 

 

Produção mundial 

Produção mundial excluindo Brasil, Colômbia e Vietnam 

 
Fonte: Base de dados da International Coffee Organization (ICO) 

 

Figura 2 – Preços do café tipo Arábica e Robusta 

 

Preços Arabica 

Preços Robusta 

 
Fonte: Base de dados da International Coffee Organization (ICO) 
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Tabela 1 – Análise conjunta da Demanda e Oferta 

  1996/97 1997/98 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 
Produção         
Colômbia 10.800 12.000 10.900 8.000 10.500 11.000 10.900 
América Central 
(mild) 22.107 22.023 22.957 24.300 22.500 23.500 23.500 
África/Ásia (mild) 6.818 6.039 6.618 7.061 6.800 7.000 7.000 
Café Arábica 28.600 23.003 35.760 29.550 29.900 40.500 49.400 
Café Robusta 33.842 29.537 31.929 34.485 35.800 36.000 36.000 
          
Total produzido 103.720 95.023 110.364 105.896 108.000 118.000 126.900 
          
Consumo         
Consumo interno 24.296 23.161 24.711 25.200 25.300 25.600 26.000 
Europa ocidental 37.250 36.500 36.303 36.666 37.000 37.500 38.000 
Europa oriental 5.900 5.600 5.914 6.300 6.500 6.600 6.600 
América do norte 20.500 20.700 21.715 21.800 22.000 22.500 22.500 
Ásia/Oceania 9.400 9.200 10.081 10.100 10.300 10.700 10.900 
Outros 2.650 2.600 3.000 3.100 3.200 3.300 3.500 
Total importado 75.700 74.600 77.013 77.966 77.000 80.600 81.500 
          
Total consumido 99.996 97.761 101.724 103.166 104.300 106.200 107.500 
          
Superávit (déficit) 3.724 2.738 8.640 2.730 3.700 11.800 9.300 

Fonte: Base de dados da International Coffee Organization (ICO) 
 

Os recursos naturais e os povos produtores de café são os elementos chave que são 

afetados diretamente pelo fenômeno da globalização. A globalização tem sido concebida 

como ação à distância em que acontecimentos distantes podem afetar outros, bem como a 

mudança na percepção de espaço e tempo devido a evolução dos meios de comunicação 

eletrônica. Porém, devido a falta de consenso em relação ao conceito, a diferença nas 

definições se dá através de aspectos materiais, espaço-temporais e cognitivos da 

globalização (Held e Mcgrew, 2001).  

 

O aspecto material é representado por fluxos de comércio, capital e pessoas que são 

facilitados por infra-estruturas físicas (transportes), normativa (regras do comércio 

internacional) e simbólica (língua inglesa como língua universal). As mudanças espaço-

temporais referem-se ao alcance da ação e da organização social entre os níveis local e 

global. Já as mudanças cognitivas manifestam-se através da conscientização da relação de 

causalidade entre acontecimentos distantes e locais (Held e Mcgrew, 2001). 
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Os globalistas enfatizam a importância das transformações dos padrões dominantes 

da organização social, bem como das relações de poder entre e através das principais 

regiões do mundo. Portanto, os territórios e a localização estão sendo reconfigurados e 

reinventados, sendo inseridos em um contexto global (Held e Mcgrew, 2001). 

 

Algumas características inerentes ao fenômeno da globalização podem ser 

transpostas a atividade cafeicultora. Novas técnicas de produção diminuem o tempo de 

colheita, além de proteger o café de certas pragas nas lavouras. Entretanto, o ensino 

agronômico visa essencialmente o desenvolvimento das grandes propriedades, sem levar 

em consideração questões sociais e à agricultura familiar. Modelos agrícolas baseados em 

pacotes tecnológicos são difundidos mundialmente por multinacionais (Toscano, 2003).        

 

Cabe destacar o poder das empresas multinacionais, que através de fusões, 

aquisições e alianças estratégicas têm influenciado decisivamente na competitividade e 

estrutura da atividade cafeicultora. Devido ao poder de barganha dessas empresas, os 

pequenos cafeicultores freqüentemente aceitam passivamente os preços que estas impõe. 

As empresas multinacionais que adquirem a grande parcela do café são: Nestlé, Procter & 

Gamble, Kraft e Sara Lee.   

 

A evolução da tecnologia de informação possibilita aos cafeicultores obterem 

informações preciosas sobre a situação financeira das empresas multinacionais, além das 

notícias climáticas ao redor do mundo. Uma geada, por exemplo, em alguma região 

produtora de café tem um impacto significativo na redução da produção mundial. É 

possível também verificar as cotações em tempo real dos diversos tipos de café (robusta e 

arábica), inclusive tendo acesso ao mercado futuro do grão. Portanto, esses sistemas 

permitem uma maior previsibilidade a respeito dos preços do café no comércio 

internacional tanto por parte dos produtores quanto das empresas multinacionais.  

 

As pesquisas científicas no que tange ao conhecimento acerca dos benefícios e 

malefícios provocados pela ingestão da bebida afetam diretamente o seu consumo global. 

As multinacionais do setor cafeeiro têm apoiado diversas pesquisas no sentido de associar o 
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café à saúde. No Brasil as pesquisas com esse intuito são coordenadas pelo Prof. Dr. Darcy 

Roberto Lima, numa parceria entre o Consórcio Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento 

do Café e a Universidade de Vanderbilt, em Nashville, nos Estados Unidos.      

 

Outro ponto a ser considerado na análise global da atividade cafeicultora é a questão 

da concentração da metade da produção por somente três regiões: Ásia, África e América 

Latina, conforme observa-se na figura 3. As variações na oferta não tem sido globais, pois 

enquanto tem aumentado nas regiões da América Latina e Ásia, a região africana atingiu 

seu pico de produção em 1972 e permaneceu relativamente estável (The World Bank, 

2004).   

 

O consumo global apresenta diferenças regionais. Os EUA permanecem como 

principal consumidor, a despeito de um consumo per capita baixo em comparação a outros 

países, conforme observa-se na tabela 2. Porém, alguns países na Ásia e leste europeu, que 

não são tradicionais consumidores de café, têm aumentado suas importações.  

 

Tabela 2 – Consumo per capita (em kg) 

   1998 1999 2000 2001 2002 
EUA   4.14 4.24 3.96 4.08 3.94 
Comunidade Européia 5.52 5.51 5.37 5.29 5.37 
Finlândia   11.71 11.37 11.26 11.01 11.24 
Dinamarca  9.57 9.67 8.61 9.66 9.17 
Noruega   9.52 10.56 8.79 9.46 9.15 
Suécia   8.47 8.70 8.00 8.50 8.34 
Áustria   8.20 8.44 6.57 7.74 7.04 
Alemanha  7.01 7.46 6.70 6.90 6.59 
Suíça   6.84 7.26 6.91 6.80 6.78 
Holanda   7.56 5.71 7.21 6.48 6.55 
Itália   5.16 5.14 5.36 5.44 5.41 
França   5.39 5.52 5.50 5.31 5.54 
Portugal   4.30 4.84 4.09 4.48 4.37 
Espanha   4.68 5.15 4.65 4.27 4.26 
Reino Unido  2.62 2.27 2.38 2.19 2.20 
Japão   2.91 3.00 3.17 3.31 3.26 

 

Fonte: Base de dados da International Coffee Organization (ICO) 
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Figura 3 – Produção mundial por regiões 

 

 
Fonte: Base de dados da International Coffee Organization (ICO) 
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foro para consultas e, quando necessário, negociações intergovernamentais sobre questões 

cafeeiras e sobre meios de alcançar um equilíbrio razoável entre a oferta e demanda 

mundiais, assegurando assim aos consumidores o abastecimento adequado de café a preços 

eqüitativos e, aos produtores, mercados a preços remunerativos, contribuindo assim para 

um equilíbrio de longo prazo entre a produção e o consumo.  
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CAPÍTULO I – A PROBLEMÁTICA 

 

 

1.1 Formulação do problema 

 

Nesse contexto internacional da atividade cafeicultora, existe uma relação de 

interdependência entre governos e empresas.  No entanto, dois choques competitivos no 

ambiente competitivo brasileiro modificaram tal relação. A liberalização econômica, a 

partir dos 1990, e estabilização monetária com o Plano Real de 1994, promoveram 

mudanças estruturais nas estratégias empresarias, processos decisórios das empresas, e, 

portanto, nos padrões de concorrência do mercado brasileiro de café.  

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1. Objetivo geral 

 

O objetivo geral do trabalho será analisar o padrão de concorrência do mercado 

brasileiro de café torrado e moído ao longo do período 1997-2005. O enfoque será na 

estrutura, conduta e desempenho, tendo como unidade de análise a indústria brasileira de 

torrefação e moagem.  

 

1.2.2 Objetivos intermediários  

 

Os objetivos intermediários são: 

- Descrever a cadeia produtiva da indústria de torrefação e moagem de café; 

- Analisar as variáveis relevantes da estrutura, conduta e desempenho do setor de 

torrefação e moagem de café; 

- Elaborar o histórico da Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC), bem 

como do “Selo de Pureza” e o Programa de Qualidade do Café. 
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1.3 Relevância do problema 

 

De acordo com estimativas realizadas a partir de dados do IBGE, o café emprega 

cerca de 3,5 milhões de pessoas sendo um dos setores com maior capacidade de geração de 

empregos do Brasil. A grande capacidade de gerar empregos possibilita que o setor 

contribua significativamente para a melhora das condições de vida da população brasileira. 

A contribuição da cafeicultura para o desenvolvimento humano da região deve-se à 

complexidade da cadeia produtiva, que requer tanto mão-de-obra não-qualificada, como 

qualificada. O agronegócio do café, portanto, acaba sendo um bom distribuidor de renda, 

promovendo assim o desenvolvimento econômico e humano. Além disso, a agricultura 

familiar é responsável por cerca de 25% da produção brasileira de café. Estes indicadores 

mostram a importância que o agronegócio do café tem para a sociedade e economia do 

Brasil. 

 

1.4 Limites do estudo 

 

O estudo limita-se a analisar o padrão de concorrência do mercado brasileiro de café 

torrado e moído no período 1997-2005.  A pesquisa elaborada pelas pesquisadoras Saes e 

Farina (1999) e utilizada para avaliar o padrão de concorrência contempla somente as 

empresas associadas à ABIC, portanto não inclui todas as empresas do setor de torrefação e 

moagem de café.  
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CAPÍTULO II – A METODOLOGIA 

  

2.1 Estratégias de pesquisa 

 

De acordo com Yin (2005), questões de pesquisa bem definidas são essenciais para 

determinar a estratégia de pesquisa a ser adotada. Para melhor definir a estratégia de 

pesquisa a ser adotada, a tabela resume cinco tipos de estratégias possíveis. 

 

Tabela 3: As estratégias de pesquisa 

Estratégia Forma de questão de 

pesquisa 

Exige controle sobre 

eventos 

comportamentais? 

Focaliza 

acontecimentos 

contemporâneos? 

Experimento Como, por que Sim Sim 

Levantamento Quem, o que, onde, 

quantos, quanto 

Não Sim 

Análise de arquivos Quem, o que, onde, 

quantos, quanto 

Não Sim/Não 

Pesquisa Histórica Como, por que Não Não 

Estudo de caso Como, por que Não  Sim 

Fonte: Yin, 2005 

 

Como o estudo em questão investiga um fenômeno contemporâneo em que o 

pesquisador tem nenhum controle e os limites entre fenômeno e contexto não estão 

claramente definidos, o estudo de caso será a estratégia utilizada. O estudo de caso será 

único, pois analisa a indústria de torrefação e moagem de café brasileiro.  

 

 A pesquisa será descritiva, pois descreverá o padrão de concorrência do mercado 

brasileiro de café torrado e moído. Porém, terá um viés exploratório devido ao fato de não 

se ter conhecimento de trabalhos que abordam especificamente o objeto de estudo.  
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2.2 Dados da pesquisa 

 

 Yin (2005) destaca as seis fontes de evidência mais utilizadas nos estudos de caso. 

A tabela a seguir apresenta uma visão geral das seis fontes com seus pontos fracos e fortes. 

 

Tabela 4: Fontes de evidência 

Fonte de evidências Pontos Fortes Pontos Fracos 

Documentação • estável – pode ser revisada 

inúmeras vezes 

• discreta – não foi criada 

como resultado do estudo de 

caso 

• exata – contém nomes, 

referências e detalhes exatos 

de um evento 

• ampla cobertura – longo 

espaço de tempo, muitos 

eventos e muitos ambientes 

distintos 

• capacidade de recuperação 

pode ser baixa 

• seletividade tendenciosa, 

caso a coleta não esteja 

completa 

• relato de vieses – reflete as 

idéias preconcebidas 

(desconhecidas) do autor 

• acesso pode ser 

deliberadamente negado 

Registro em arquivos • Os mesmos mencionados 

anteriormente para 

documentação 

• Precisos e quantitativos 

• Os mesmos mencionados 

anteriormente para 

documentação 

• acessibilidade aos locais 

devido a razões particulares 

Entrevistas • direcionadas – enfocam 

diretamente o tópico do 

estudo de caso 

• perspectivas – fornecem 

inferências causais 

percebidas 

• vieses devido a questões 

mal-elaboradas 

• ocorrem imprecisões 

devido à memória fraca do 

entrevistado  
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Observações diretas • realidade – tratam de 

acontecimentos em tempo 

real 

• contextuais – tratam do 

contexto do evento 

• consomem muito tempo  

• seletividade salvo ampla 

cobertura 

• custo – horas necessárias 

pelos observadores 

Observações participante • Os mesmos mencionados 

anteriormente para 

observações diretas 

• perceptiva em relação a 

comportamentos e razões 

interpessoais 

• Os mesmos mencionados 

anteriormente para 

documentação 

 

Artefatos físicos • capacidade de percepção 

em relação a aspectos 

culturais 

• capacidade de percepção 

em relação a operações 

técnicas 

• seletividade 

• disponibilidade 

Fonte: Yin, 2005 

 

A coleta de dados será feita através de pesquisa bibliográfica e telematizada, ou 

seja, em livros, revistas, jornais, teses e na Internet. Também será realizada um pesquisa 

através de um questionário enviado à algumas indústrias do setor, bem como entrevistas 

com empresários da área. 

 

O questionário da pesquisa de campo foi elaborado em duas etapas. A primeira 

etapa continha uma série de questões sobre o perfil da empresa, tais como número de 

empregados, ano do início das atividades, produtos comercializados, capacidade instalada e 

utilizada, planos de investimento, etc. Na segunda parte foram apresentadas afirmações 

sobre as quais o entrevistado atribuía seu grau de concordância ou discordância através de 

uma escala de likert de 1 a 7. As afirmações objetivavam mensurar atributos da estrutura de 

mercado, da estrutura organizacional, da conduta e desempenho das firmas. 
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2.3 Avaliação da pesquisa 

  

Segundo Yin (2005), a qualidade da pesquisa pode ser avaliada através de quatro 

testes. A validade do construto avalia se a medidas operacionais estão corretas para os 

conceitos em estudo. A validade interna refere-se apenas a estudos explanatórios ou 

causais, de modo que seja estabelecida uma relação causal entre certos acontecimentos. A 

validade externa objetiva estabelecer o domínio ao qual as descobertas do estudo podem ser 

generalizadas. A confiabilidade refere-se a demonstração de que as operações de um 

estudo, tal como o procedimento de coleta de dados, podem ser repetidas, apresentando os 

mesmos resultados. A tabela a seguir resume os testes de caso: 

 

Tabela 5: Testes de caso 

Testes de caso Tática do estudo Fase da pesquisa na qual a 

tática deve ser aplicada 

Validade do construto • Utiliza fontes múltiplas de 

evidências 

• Estabelece encadeamento 

de evidências 

• O rascunho do relatório do 

estudo de caso é revisado por 

informantes-chave 

coleta de dados 

 

coleta de dados 

 

composição 

Validade interna • Faz adequação ao padrão 

• Faz construção da 

explanação 

• Estudo explanações 

concorrentes 

• Utiliza modelos lógicos 

análise de dados 

análise de dados 

 

análise de dados 

 

análise de dados 

Validade externa • Utiliza teoria em estudos de 

caso único 

projeto de pesquisa 
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• Utiliza lógica da replicação 

em estudo de casos múltiplos

projeto de pesquisa 

Confiabilidade • Utiliza protocolo de estudo 

de caso 

• Desenvolve banco de dados 

para o estudo de caso 

coleta de dados 

 

coleta de dados 

Fonte: Yin, 2005 

 

2.4 Limitações do método 

 

As principais limitações do método referem-se a impossibilidade de distinção entre 

o fenômeno e o contexto estudado, a incapacidade de efetuar generalizações científicas e o 

tratamento quantitativo dos dados, que dificulta a compreensão de uma relação de 

causalidade entre as variáveis analisadas, inviabilizando assim inferências explanatórias 

(Yin, 2005).          
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CAPÍTULO III – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

  

O propósito desse capítulo é o de utilizar a literatura econômica, com intuito de 

fornecer o referencial teórico adequado a pesquisa de natureza empírica. Para efeitos desse 

trabalho, resumem-se os elementos centrais das diversas teorias sobre oligopólio, 

estabelecendo as relações entre elas, bem como as possíveis complementaridades ou 

divergências. Apesar das várias pesquisas empíricas realizadas nas estruturas industriais 

oligopólicas, as tentativas de teorização ainda não são suficientes para formulação de um 

paradigma de oligopólio sólido. Portanto, a literatura foi escolhida de acordo com a 

importância de contribuição, com intuito de fornecer a referência teórica e os conceitos 

básicos à realização da pesquisa empírica.       

 

Parte-se de uma breve análise do ambiente competitivo da década de 90, 

concentrando-se principalmente na abertura comercial e estabilização monetária com o 

Plano Real em 1994. A partir dos anos 90 a economia brasileira sofreu muitas 

transformações, principalmente devido a adoção de uma política econômica liberal. 

Observa-se uma alteração do papel do Estado na economia, através da intensificação do 

processo de desestatização. A implementação do Plano Real em 1994 marcou o fim de um 

processo inflacionário crônico, gerando assim um aumento do fluxo de investimento 

estrangeiro direto, predominantemente através de fusões e aquisições. 

 

De acordo com Coutinho e Ferraz (2002), a indústria brasileira no primeiro triênio 

dos anos 90 foi fortemente exposta ao ambiente competitivo internacional. Essa 

característica persistiu nos anos subseqüentes, e apresentou uma tendência de diminuição 

do emprego. O ajuste empresarial caracterizou-se por reestruturações da produção, tais 

como, concentração nas linhas de produtos competitivas, redução das atividades realizadas 

internamente nas empresas, compactação dos processos produtivos e programas de 

qualidades.  
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Coutinho e Ferraz (2002) ressaltam que uma grande parte da indústria brasileira 

operava com equipamentos e instalações tecnologicamente defasados em comparação com 

os padrões internacionais. A difusão dos sistemas de qualidade permanecia limitada, tanto a 

nível de produtos quanto dos processos de fabricação. As inovações gerenciais e 

organizacionais, tais como, just in time e total quality control, eram restritas a poucas 

empresas. Outro ponto destacado por Coutinho e Ferraz (2002) refere-se a intensificação 

dos laços de colaboração a nível internacional, enquanto que a indústria brasileira 

apresentava uma carência no relacionamento mais colaborativo entre fornecedores e 

produtores. No entanto, as exceções localizavam-se nas empresas de grande porte, de 

setores intermediários, bens duráveis e bens de capital.  

 

A situação da indústria brasileira agravava-se com  

 

“a existência de um tecido industrial incapaz de transmitir qualidade, 

produtividade e progresso técnico ao longo das cadeias produtivas; a 

precariedade da base educacional brasileira; especialmente em face dos 

requisitos exigidos pelos novos processos produtivos; o distanciamento 

entre sistema produtivo e sistema bancário-financeiro, marcado pela 

ausência de crédito e financiamento de longo prazo e pelo reduzido grau de 

endividamento como proporção dos ativos empresariais; e a profunda 

deterioração da capacidade regulatória do Estado, enfraquecido pela crise 

fiscal e financeira, impotente para articular a retomada do crescimento 

econômico e para fomentar o avanço da competitividade nacional, sem a 

implementação prévia de reformas”. 

 

No entanto, a inserção da indústria brasileira no mercado internacional caracterizava-se 

pela exportação de commodities intensivas em recursos naturais e de bens intensivos em 

mão de obra barata.  

  

Ferraz et al. (1997) creditam a recuperação da economia brasileira a partir de 1993 a 

melhoria nas condições de financiamento externo. Através da reforma monetária em julho 
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de 1994, a inflação caiu e o crédito e consumo interno aumentaram, proporcionando assim 

um processo de retomada do crescimento.  

  

De acordo com Coutinho e Ferraz (2002, pg. 93) uma política de regulação da 

concorrência afetaria o desempenho em duas vertentes: 

 

“ao coibir desvios de conduta segundo critérios de bem-estar social e 

abusos econômicos a partir do domínio de condições privilegiadas de 

mercado e/ou de superioridade tecnológica; ao promover a competição, 

ampliando a contestabilidade das posições de mercado, induzindo 

comportamentos competitivos que aceleram a capacitação e a inovação.” 

 

  

3.1 Conceituando a concorrência na teoria neoclássica 

 

Na teoria microeconômica, a construção do conceito de concorrência adquire uma 

diversidade de visões. No entanto, antes de se prosseguir com a conceituação de 

concorrência, é necessário definir mercados, distinguindo-os entre competitivos e não-

competitivos.  

  

De acordo com Pindyck e Rubinfeld (1999), um mercado é definido como um grupo 

de compradores e vendedores, que através de suas reais ou potenciais interações, determina 

o preço de um produto ou conjunto de produtos. Logo, o mercado pode ser entendido como 

um “lugar” onde os preços são determinados. É importante ressaltar que as potenciais 

interações entre compradores e vendedores podem ser tão importantes quanto as interações 

reais. Isso decorre do fato de que se existissem diferenças significativas de preço para um 

mesmo produto em duas localidades, criaria a possibilidade para operações de arbitragem. 

Tais operações constituem-se de comprar a um preço baixo em uma localidade e vender a 

um preço superior em outra.  
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Ao caracterizar a extensão de mercado, procura-se determinar quais os compradores 

e vendedores que devem estar incluídos nele. Portanto, a extensão de mercado refere-se a 

fronteiras, tanto geográficas, como do conjunto de produtos que são oferecidos.  

 

O mercado representa mais que uma indústria, que é um conjunto de empresas que 

vendem um produto ou produtos similares. Então, a indústria corresponde ao lado da oferta  

do mercado.  

 

Pindyck e Rubinfeld (1999) distinguem entre mercados competitivos e não-

competitivos. Um mercado em que existem inúmeros compradores e vendedores, de tal 

forma que nenhum possa individualmente alterar preço, é denominado perfeitamente 

competitivo. Em contrapartida, existem mercados em que existem poucos ou, até mesmo, 

vários produtores, e alguns destes exercem influencia sobre o preço. Esses mercados são 

considerados não-competitivos.   

 

A concorrência é tratada por alguns autores como uma forma de mercado, em 

contraposição a monopólio. Outros autores, tais como Marshall, retratam a concorrência 

como uma forma do homem se relacionar com seus semelhantes, contrapondo-a à 

cooperação. A concorrência como forma de mercado tem sido predominantemente utilizada 

na literatura econômica, e caracterizada em consonância com o conceito de mercado 

competitivo.  

 

Na teoria neoclássica, que se baseia na concorrência perfeita, estática comparativa e 

no equilíbrio geral, observa-se as seguintes premissas: 

 

i) atomicidade da estrutura de produção 

ii) informação completa 

iii) estrutura de custos das firmas idênticas 

iv) agentes econômicos tomadores de preço e racionais 
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Segundo Melo (2002), a Competição Perfeita e o Monopólio são os dois modelos 

básicos de concorrência da teoria neoclássica. Estes representam os extremos entre a 

atomização e concentração da produção, sendo que a concentração refere-se ao poder de 

mercado da empresa. No modelo de Competição Perfeita as empresas tomam decisões de 

forma descentralizada, são tomadoras de preço e a indústria define-se como sendo um 

grupo de empresas produzindo um produto homogêneo. É importante ressaltar que 

inexistem barreiras a entrada ou a saída de empresas da indústria, os fatores de produção 

movem-se livremente de uma empresa para outra e o objetivo dessas é a maximização do 

lucro. Portanto, o lucro refere-se a remuneração do capital acima da taxa normal de 

mercado, que se dá pelo custo de oportunidade do investimento e a remuneração para a 

função de risco do empresário.  

 

No modelo de Monopólio há apenas um produtor no mercado. Dentre as principais 

causas no que tange a existência do monopólio, Melo (2002) destaca: 

 

i) propriedade exclusiva de matérias-primas ou de técnicas de produção; 

ii) patentes sobre produtos ou processos de produção; 

iii) licença governamental ou imposição de barreiras comerciais para excluir 

competidores; 

iv) o caso do monopólio natural quando o mercado não suporta mais do que 

uma única empresa, pois a tecnologia de produção impõe que a operação 

eficiente tenha economias de escala 

 

As outras hipóteses básicas do modelo de Monopólio são: produtos sem substitutos 

próximos, barreiras a entrada e maximização de lucros. 

 

A teoria neoclássica tradicional de Marshall, Walras, Menger, entre outros, analisa a 

economia capitalista sob o de estado de longo prazo. No entanto, duas versões surgiram: 

uma denominada de equilíbrio parcial e a outra de equilíbrio geral. A análise de equilíbrio 

parcial, que tem sua origem nas formulações teóricas de Marshall, analisava um mercado 
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específico isolado do restante da economia. A análise de equilíbrio geral inicia-se com os 

trabalhos Walras, em que todos os mercados são tratados em conjunto.  

 

Modelos da teoria da firma Marshalliana retratam o processo de concorrência de 

acordo com as interações entre as curvas de oferta e demanda. As características específicas 

resultantes da interação decorrem da estrutura de mercado, que é descrita conforme seu 

grau de diferenciação e concentração de produtos. Nos modelos de equilíbrio geral, devido 

a premissa de interdependência de mercados, a ação conjunta dos agentes econômicos 

conduz ao equilíbrio. 

 

Apesar da interação entre demanda e oferta ser relevante no processo de 

concorrência, Sraffa (1926) demonstrou que a função demanda poderia ser deslocada 

através de variações na oferta. Isso ocorreria através de alterações nos custos de um insumo 

que afetaria os mercados compradores deste insumo. 

 

A abordagem de equilíbrio geral também é criticada no que tange as curvas de 

demanda e oferta serem determinadas independentemente. O aumento da oferta de certos 

bens afeta as preferências de outros. Esse é o caso de produtos complementares, que 

configuram um padrão de uso, cuja difusão é conjunta. A medida que o padrão se difunde, 

maior será a preferência por ele e todos seus segmentos. Portanto, o problema da 

interdependência entre os mercados não é eliminado mesmo quando a concorrência é 

abordada de forma mais ampla. 

 

Em relação a função demanda, Robinson (1953) faz as seguintes críticas: as 

preferências dos consumidores são afetadas pelos produtores através da diferenciação dos 

produtos e a variável tempo deve ser considerada relevante, pois as decisões presentes 

quanto a preço e oferta afetam a demanda futura.  

 

Porém, o tratamento convencional da concorrência sofre maiores críticas no que 

tange as hipóteses de racionalidade maximizadora por parte dos agentes econômicos e a 

tendência dos mercados ao equilíbrio. O modelo de concorrência perfeita, como 
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anteriormente argumentado, foi bastante criticado devido a incompatibilidade de suas 

premissas frente a realidade econômica observada. 

 

3.2 Teorias de Oligopólio 

  

Os estudos científicos a respeito de estruturas de oligopólio iniciam-se no final do 

século XIX, objetivando responder a uma série de questionamentos acerca das modernas 

estruturas industriais caracterizadas pela grande dimensão em termos de capital, com 

significativas economias de escala decorrente do uso de padrões tecnológicos bem 

desenvolvidos. Portanto, as teorias de oligopólio resultam das alterações nas estruturas 

industriais, exigindo assim modificações teóricas. 

  

Novos modelos foram construídos devido a insuficiência em explicar as mudanças 

ocorridas no interior das indústrias. Os modelos de duopólio foram desenvolvidos por 

Cournot, Betrand e Stackelberg. Os pressupostos básicos assemelhavam-se, de modo que 

estudava-se a indústria apenas com dois produtores, produzia-se um único produto 

homogêneo, cuja demanda era linear e conhecida e ambos desejavam maximizar os seus 

lucros. De acordo com Boff (2002, pg. 183): 

 

“As variáveis sobre as quais os produtores podem exercer um controle 

(variáveis de decisão) são as quantidades (q) ou os preços (p): Como 

resultado obtido pela ação de um produtor individual é afetado pelas ações 

dos outros produtores, é possível presumir que cada um adotará um 

comportamento estratégico, isto é, tomará suas decisões levando em conta 

as possíveis reações dos outros às suas próprias ações. Isto faz com que p 

e/ou q sejam vistos como variáveis estratégicas pelos produtores. A escolha 

de uma variável estratégica é a forma de considerar as possíveis interações 

existentes entre as ações individuais estabelecem os diversos regimes ou 

modelos de concorrência na indústria.” 
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 De acordo com Boff (2002), os modelos se diferenciam a partir das hipóteses 

adotadas com relação ao tempo e à existência ou não de cooperação entre as empresas. Os 

produtores tomarão suas decisões simultaneamente em um contexto no qual a dimensão 

temporal é ignorada, ou seja, em mercados estáticos sob os quais os efeitos instantâneos das 

decisões são considerados. Em um modelo dinâmico as decisões serão tomadas em forma 

seqüencial, ou seja, em uma determinada ordem preestabelecida. 

  

Em relação as possíveis formas de interação entre as empresas, os modelos podem 

ser classificados como concorrenciais, colusivos e mistos. No equilíbrio concorrencial da 

indústria os produtores atuam de forma não-cooperativa, tendo em vista que cada empresa 

maximiza sua função-lucro antecipando ou não a possível reação dos rivais. Dentre tais 

modelos, destacam-se: regime de Cournot e regime de Bertrand. Nos regimes colusivos 

todos os produtores atuam de forma cooperativa, de tal sorte que o lucro agregado da 

indústria é maximizado. A formação de cartel é um exemplo, tendo em vista que a 

cooperação pode ser explícita ou apenas tática. Na cooperação explícita existe um contrato 

formal entre os produtores, que prevê punições para os desvios individuais. Nos regimes 

mistos os produtores independentes atuam conjuntamente com uma ou mais coalizões. 

  

No modelo de Cournot supõe-se que cada produtor maximiza seu lucro esperando 

que o produtor rival mantenha sua oferta constante. Tal procedimento contínuo acarretará 

na fixação do produto e do preço de equilíbrio. O resultado implica em preços e oferta 

superiores aos de equilíbrio competitivo, porém a um nível inferior ao de monopólio. As 

críticas feitas a esse modelo referem-se as hipóteses irreais, tendo em vista que o 

procedimento das empresas no presente não leva em conta as experiências passadas, ou 

seja, cada produtor prevê de forma errônea a reação do concorrente. O modelo também é 

fechado, já que a entrada na indústria não é permitida ao longo do tempo.  

  

O modelo de Bertrand suprime a hipótese irrealista do modelo de Cournot quanto ao 

comportamento dos produtores, mas considera que o preço do produtor é a variável que não 

se altera. De acordo com Boff (2002), em ambos modelos no equilíbrio da indústria, os 

produtores obtêm margens unitárias de lucro tanto maiores quanto menor for a elasticidade-
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preço das suas demandas residuais. Os preços no equilíbrio em Bertrand são menores e as 

quantidades maiores em comparação ao modelo de Cournot, independentemente do grau de 

substituição ou complementaridade entre os bens. Portanto, Boff (2002, pg. 205) 

argumenta: 

 

“...do ponto de vista social, o padrão competitivo de Bertrand domina o 

padrão de Cournot. Do ponto de vista privado, sendo πi (q1E, q2E) o lucro da 

empresa i (i = 1;2), é possível mostrar que o resultado da comparação entre 

os dois regimes depende da relação existente entre os bens. Se os bens forem 

substitutos temos que πi
C > πi

B , de maneira que as empresas obtêm, 

individualmente, lucros maiores ao competirem em quantidades. Se os bens 

forem complementares, então πi
B > πi

C e a competição em preço entre ambas 

é dominante. Enfim, se os bens forem independentes, o lucro auferido pela 

empresa é idêntico em ambos os regimes, de modo que a escolha do padrão 

competitivo torna-se irrelevante para as empresas...resumindo, no caso de 

substituição entre os bens, temos um conflito entre o interesse privado e o 

interesse social, pois, como vimos, o padrão de Cournot proporciona lucros 

maiores, mas menor excedente econômico que aquele gerado no padrão de 

Bertrand. Se os bens forem complementares, os interesses coincidem pois, 

neste caso, o padrão de Bertrand leva a maiores excedentes tanto para os 

produtores como para os consumidores. Se os bens forem independentes, os 

dois regimes são equivalentes. A passagem do duopólio de Cournot para o 

duopólio de Bertrand, é, portanto, Pareto-eficiente (há ganhos sem que 

ninguém perca) somente se os produtos forem complementares.” 

 

  

Surge então, na década de 50, em Harvard, a teoria de Organização Industrial, 

devido ao elevado grau de abstração e irrealismo da teoria econômica tradicional em 

estudar o comportamento das empresas em situações práticas. As estratégias e ações das 

empresas passam a ser analisadas, portanto essa deixa de ser uma unidade passiva e 

tomadora de preços. Portanto, a teoria originou-se com intuito de compreender a conduta de 



 32

empresas nos mercados de produtos manufaturados, apesar de também ser aplicada nos 

mercados de serviços e de produtos agrários.  

 

Dantas, Kerstenetzky e Prochnik (2002) analisam a evolução dos conceitos de 

empresa, indústria e mercado na teoria de Organização Industrial. Segundo Dantas et. al 

(2002, pg. 23): 

 

“na Economia Industrial, em várias correntes, destaca-se claramente a 

busca pela incorporação do crescimento e da acumulação de capital das 

empresas como determinantes fundamentais da dinâmica da economia 

capitalista. A crescente importância das grandes corporações, em geral 

acumulando várias atividades produtivas, contrasta claramente com a 

empresa idealizada pela escola tradicional neoclássica, gerando novas 

preocupações não só com a própria idéia de empresa como também seus 

espaços de concorrência, sobretudo na definição de mercado e indústria.” 

 

 A visão de empresa na teoria neoclássica resumia-se a resolver o problema de 

alocação de recursos, utilizando o cálculo racional e a análise marginal na formulação do 

tamanho ótimo da empresa que maximiza lucros. No entanto, outras visões de empresa 

como instituição apresentam-se como alternativas a discussão neoclássica de empresa. Tais 

formulações têm em comum a expressão capacitações gerenciais, que já estava presente na 

obra de Alfred Marshall. De acordo com Dantas et al. (2002, pg. 29): 

 

“para Marshall, o crescimento da empresa individual na indústria se faz sob 

rendimentos crescentes. O autor explica que empresas maiores se 

beneficiam de vantagens na adoção de técnicas, na compra de grandes 

volumes, no uso de instrumentos de comercialização acessíveis às empresas 

maiores. Se juntarmos estas vantagens estáticas às vantagens dinâmicas 

referentes à experiência, aos conhecimentos acumulados, aos 

relacionamentos comerciais estabelecidos, a uma estrutura organizacional 
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interna que amadurece e se consolida, tudo isto em evolução ao longo do 

tempo, o resultado é que quanto maior a empresa mais competitiva ela é.” 

 

 Os conceitos de indústria e mercado também sofrem modificações para adequarem-

se à análise econômica, devido a insatisfação do tratamento conferido pela abordagem 

neoclássica. Portanto, segundo Dantas et al (2002, pg. 35): 

 

“No âmbito da dicotomia concorrência perfeita / monopólio que marca esta 

escola, o mercado é tratado como um espaço abstrato de encontro de oferta 

e demanda, adotando-se uma noção de produto como algo absolutamente 

bem definido e, portanto, perfeitamente distinguido na análise dos 

consumidores. Neste sentido, o mercado reflete, em última instância, o 

conjunto de empresas (mono) produtoras desta mercadoria, de forma que a 

cada indústria corresponde um mercado. Em conseqüência, o conceito de 

indústria assumido por esta corrente expressa espaços delimitados e 

estanques de competição. Ao contrário, a suposição de um processo de 

crescimento da empresa marcado pela crescente diferenciação de produto, 

além de um movimento de expansão diversificante da atividade produtiva 

como uma estratégia fundamental, insere um alto teor de heterogeneidade 

de produto, ao menos no que se refere à percepção dos consumidores. Isto 

implica uma maior importância analítica da substituibilidade de produtos e 

do foco e direcionamento dos esforços competitivos, aspectos que passam a 

preponderar para uma definição mais adequada de mercado e indústria...de 

forma geral, portanto, mercado e indústria representam espaços de 

concorrência cuja delimitação não é (e não pode ser) estanque – nem no que 

se refere à definição do produto, nem quanto aos objetivos concorrenciais e 

de expansão. ”   

 

 No ano de 1939 R. L. Hall e C. J. Hitch investigaram, através de questionários e 

entrevistas, cerca de 38 empresas, com intuito de descobrir como são determinados os 

preços em mercados oligopólios. Dentre as empresas, 33 pertenciam à indústria 
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manufatureira, 3 ao comércio e 2 do setor de construção. Das 33 empresas manufatureiras, 

15 pertenciam a indústria de alimentos, 4 eram produtoras de bens intermediários, 7 têxteis 

e 7 produtoras de bens de primeira necessidade. O resultado da pesquisa deu origem ao 

princípio do custo total. Segundo esse princípio os preços são determinados pela seguinte 

fórmula: 

 

  C + C” + L,  onde  C = custo direto unitário 

          C” = percentual para cobrir os custos indiretos 

            L = margem de lucro (em torno de 10%) 

 

 De acordo com Hall e Hitch (1939) o preço é fixado conforme o princípio do custo 

total, porém é condicionado por questões, tais como, tamanho e eficiência da empresa e 

grau de incerteza ou risco incorporado à margem de lucro, no momento da determinação do 

preço. No entanto, o principal questionamento que tal proposta gerou é a de que nesse 

modelo os preços ficam indeterminados.  

  

Labini expõe algumas críticas acerca do modelo de Hall e Hitch. Em primeiro lugar, 

os autores não esclarecem como são fixados os percentuais que compõe a fórmula do custo 

total. Em segundo lugar, os custos das empresas são diferenciados devido a utilização de 

tecnologias distintas. Portanto, haveria uma série de preços na indústria que 

corresponderiam a uma estrutura de custo diversificada. No entanto, o princípio do custo 

total intensificou os debates em torno dos pressupostos da teoria “marginalista”, gerando 

uma série de pesquisas. Os esforços teóricos das investigações subseqüentes da realidade 

industrial consolidaram-se sob expressivos avanços tecnológicos. Contribuições de autores 

como Bain e Labini, entre outros, acarretaram na expansão do conhecimento e ao progresso 

científico da área de Organização Industrial. É interessante observar que o caráter 

complementar, porém nem sempre compatíveis, das investigações contribuíram no 

desenvolvimento de uma teoria de oligopólio sólida e consistente. 
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3.3 O modelo de Estrutura-Conduta-Desempenho  

 

O modelo de Estrutura-Conduta-Desempenho foi desenvolvido principalmente por 

Bain (1959). De acordo com este, a estrutura de mercado (ambiente) determina a conduta (o 

comportamento dos agentes econômicos no ambiente), conseqüentemente estabelecendo o 

nível de performance. 

 

A estrutura de mercado é definida como “as características de uma organização no 

mercado que parecem influenciar estrategicamente a natureza da competição e preços 

dentro de tal mercado” (Bain, 1959). Também compreende as características da 

organização que determinam a relação entre os vendedores e outros potenciais 

fornecedores, incluindo novos entrantes do mercado. A estrutura de mercado é estudada em 

termos do grau de concentração entre os vendedores e compradores, grau de diferenciação 

do produto, a existência de barreira a entrada e/ou saída e a distribuição de poder.  

 

A conduta de mercado refere-se ao conjunto de estratégias competitivas que um 

trader utiliza no seu negócio. As estratégias compreendem métodos de determinação de 

preço e quantidade, o comportamento diante da adoção de inovações, bem como 

relacionamento com o cliente, a interrelação entre as práticas de preço e quantidade entre os 

competidores e o direcionamento de táticas excludentes e predatórias para potenciais 

entrantes e rivais. Portanto, a conduta de mercado foca-se no comportamento de traders no 

que tange aos vários aspectos de suas estratégias, tais como, compra, venda, transporte, 

estocagem, informação e estratégia financeira. 

 

Bain (1959) investigava porque os preços nas indústrias oligopólicas são 

estabelecidos em níveis superiores aos preços competitivos, porém inferiores aos preços de 

monopólio. A conclusão desse comportamento baseia-se nas barreiras a entrada existentes 

na indústria. Portanto, os preços seriam fixados de acordo com a concorrência das empresas 

rivais já estabelecidas na indústria e também de uma concorrência potencial, em virtude da 

possível entrada de novas empresas.  
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 Dentro de uma mesma indústria, especialmente no caso de oligopólio diferenciado, 

coexistem diversos preços para produtos semelhantes. Isso decorre das diferenças de custos 

entre as empresas, tais como, diferenciação de produtos, propaganda, entre outras. Portanto, 

a estrutura de preços situa-se acima dos preços competitivos, porém a um nível que não 

permita no longo prazo a entrada de novos competidores. Caso as barreiras a entrada sejam 

altas, a margem de lucro também será. É interessante observar que as empresas entrantes 

em potencial também possuem custos diferenciados, de modo que o nível em que for fixado 

o preço de oligopólio induzirá ou não de maneira desigual a entrada de novos competidores 

na indústria.  

  

Segundo Bain (1959), o processo de formação de preços nas indústrias oligopólicas 

inclui ainda: os prováveis custos das empresas entrantes, a elasticidade de preços da 

demanda do mercado, o formato da curva de custo marginal de longo prazo e o nível desses 

custos, o tamanho do mercado e o número de empresas existentes na indústria. Outro 

aspecto significativo diz respeito aos fatores que determinam ou impedem a entrada de 

novas empresas na indústria oligopólica, ou seja, as barreiras a entrada.  

 

As vantagens competitivas, ou barreiras a entrada, que as empresas possuem com 

relação a competidores potenciais são: vantagens absoluta de custos, barreiras decorrentes 

da diferenciação de produto e economias de escala. As vantagens absolutas de custo 

resultam do controle de técnicas de produção, controle de fontes de matérias primas, 

vantagens creditícias e controle da mão de obra especializada. As barreiras da diferenciação 

de produtos advém das preferências dos consumidores por marcas, nomes e reputação das 

empresas estabelecidas, controle de patentes e controle dos mercados de diferenciação. As 

barreiras devido a economias de escala se devem a economias de ordem técnica, ou seja, a 

redução da quantidade de fatores utilizado por unidade ofertada, economias de ordem 

pecuniárias que resultam do maior poder de barganha dos compradores e economias 

monetárias em publicidade e promoção de venda.  

 

Uma das limitações do modelo proposto por Bain refere-se a definição de entrada, 

que ocorre somente se a empresa introduzir uma capacidade produtiva nova na indústria. 
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No entanto, Bain reconhece que a empresa pode utilizar-se de plantas previamente 

existentes em outras indústrias ou reativar plantas antigas já existentes. O modelo de Bain, 

portanto, foi um marco na teoria de oligopólio e construção do modelo de estrutura-

conduta-desempenho. A discussão sobre barreiras a entrada permitiu esclarecer porque 

existem indústrias altamente concentradas, ou seja, porque um reduzido número de 

empresas domina a produção em algumas indústrias sem que ocorram entradas de novos 

competidoras na mesma.  

 

Outra contribuição refere-se ao trabalho de Labini (1956) em relação a formação de 

preços em estruturas oligopólicas. O modelo de Labini é desenvolvido tendo em vista o 

longo prazo e baseia-se nas estruturas oligopólicas relativamente concentradas 

caracterizadas por descontinuidades tecnológicas. Os seguintes pressupostos são 

estabelecidos: a estrutura da indústria é conhecida pelos produtores, a curva da demanda é 

dada, o produto é homogêneo, existem apenas três tamanhos de planta (grande, média e 

pequena), existem significativas economias de escala com o aumento da dimensão da 

planta, o preço é determinado pela(s) empresa(s) líder(es) e as demais seguidoras só podem 

influenciar o preço indiretamente pela regulação da oferta, as curvas de custo dos três tipos 

de planta são conhecidos, existem barreiras a entrada decorrentes da tecnologia utilizada ou 

da diferenciação de produtos.  

 

Labini (1956) acrescenta ao seu modelo os conceitos de preço de exclusão e preço 

de expulsão. O preço de exclusão é fixado pelas grandes empresas a um nível inferior ao 

preço mínimo das pequenas empresas, ou seja, abaixo do preço correspondente a taxa de 

lucro mínimo. Portanto, a entrada na indústria torna-se nula. O preço de expulsão é 

estabelecido pelas grandes empresas com intuito de eliminar algumas empresas existentes 

na indústria. O preço é estabelecido a um nível inferior ao custo direto das empresas que se 

quer expulsar do mercado. O espaço econômico resultante do desaparecimento das 

empresas, portanto, pode ser preenchido pela expansão das grandes empresas.  

 

O preço estabelecido pelas grandes empresas pode ser ou não o preço de equilíbrio 

da indústria. Este será de equilíbrio caso nenhuma empresa deseje agir no sentido de 
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ampliar seu espaço econômico. Caso o preço seja instável tendo em vista a expansão das 

grandes empresas, essas fixarão o preço no patamar de exclusão somente se as perdas 

decorrentes da redução do preço forem menores que o lucro total advindo da ampliação de 

produção. O preço de equilíbrio não deve permitir a entrada de novas empresas na 

indústria. Labini conclui que os preços de equilíbrio podem ser múltiplos, sendo de 

equilíbrio desde que não seja de interesse altera-lo no longo prazo. 

  

A abordagem da estrutura-conduta-desempenho tem ajudado pesquisadores a 

verificar que características de um mercado perfeito estavam sendo satisfeitas em um 

determinado mercado. Porém, de acordo com Boff e Resende (2002)  “a noção de estrutura 

de mercado desempenha um papel fundamental dentro do influente paradigma da estrutura-

conduta-desempenho”. A quantificação do componente estrutural, ou seja, das medidas de 

concentração pretendem, conforme Boff e Resende (2002, pg. 73) argumentam: 

 

“captar de que forma agentes econômicos apresentam um comportamento 

dominante em determinado mercado, e nesse sentido os diferentes 

indicadores consideram as participações no mercado dos agentes (por 

exemplo, a participação de cada empresa no total das vendas do setor), 

segundo diferentes critérios de ponderação.” 

 

Porém, tais indicadores, construídos a partir das participações de mercado, não são 

completos, visto que: o poder de mercado será nulo caso a entrada no mercado seja fácil, a 

justificativa para uma parcela de participação no mercado elevada pode não decorrer do 

poder de mercado, mas de custos reduzidos e produtos de qualidade superior, e o cálculo de 

medidas de concentração pressupõe a delimitação do mercado, ignorando os produtos 

substitutos comercializados em outros mercados.   

 

Baumol (1988) desenvolveu a teoria dos mercados contestáveis, que é uma 

generalização parcial da teoria de competição perfeita e demonstra que a otimização pode 

ser atingida em condições menos restritivas as propriedades que classificam o mercado 

perfeito. O mercado é considerado contestável se inexistem barreiras a entrada e saída, 
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portanto nos mercados contestáveis perfeitos as novas empresas têm estruturas de custo 

idênticas as que operam. 

 

De acordo com Kirzner (1963), os mercados não estão necessariamente evoluindo 

para o equilíbrio, logo esses têm que ser interpretados como processos em que decisões de 

participantes individuais interagem para gerar forças de mercado que alteram preços, 

quantidades, métodos de produção e alocação de recursos. Conseqüentemente o processo 

de mercado demanda uma noção de competição.  

 

De acordo com Kupfer (1991), apesar das diferentes premissas, modelagens e 

conclusões, as teorias de concorrência da visão microeconômica dominante apresentavam a 

conduta empresarial como sendo determinística.  

 

Em outras palavras, o mainstream das teorias econômicas, neoclássicas ou 

de organização industrial, postulavam a concorrência como estado (nas 

versões ortodoxas) ou como processo (nas versões não ortodoxas) no qual 

as firmas agiam de forma “bem comportada”, cumprindo com exatidão as 

determinações impostas pelas especificidades estruturais de seus mercados 

de atuação ou por regras de conduta sujeitas a resultados de equilíbrio. 

 

Para Kupfer (1991) as visões evolucionistas do processo de concorrência têm se 

mostrado mais vantajosas, sendo consideradas um programa de pesquisas bastante amplo, 

porém ainda disperso. O objetivo central desses autores é retratar os o processo de avanços 

tecnológicos e seu impacto na conformação ou mudança das estruturas de mercado. 

Portanto, partindo-se da inovação até a concorrência, o processo é caracterizado como path 

dependent, ou seja, a história passa a ser incorporada no sistema teórico, tanto a nível 

passado, como futuro em relação a incerteza sob a qual se dá dos processos decisórios.     
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Segundo Possas (1985) a noção de concorrência pode ser entendida  

 

“como o motor básico da dinâmica capitalista, ie, é o processo definidor 

das margens de lucro: é o processo de enfrentamento dos vários capitais (as 

firmas) em um espaço econômico (a indústria ou o mercado), mediado pelas 

estruturas de mercado, pois ai se configuram as especificidades dos ramos 

de atividade capitalista, que os distinguem entre si no processo 

competitivo”.   

 

Kupfer (1991), então, sugere: 

 

“...associado à noção de concorrência possa ser formulado um conceito 

correlato de padrão de concorrência, nos seguintes termos: Em cada espaço 

de competição (mercado ou indústria, região ou nação) vigoraria um 

padrão de concorrência definido como um conjunto de formas de 

concorrência que se revelam dominantes nesse espaço. O universo de 

formas possíveis de concorrência engloba, preço, qualidade, habilidade de 

servir ao mercado, esforço de venda, diferenciação de produto, etc. O 

padrão de concorrência seria, portanto, um vetor particular que contém 

uma ou mais dessas formas, resultante da interação das forças 

concorrenciais presentes no espaço de competição (as características 

estruturais e as condutas praticadas pelas firmas que nele atuam). Em 

outras palavras, as empresas buscariam adotar, em cada instante, 

estratégias de conduta (investimentos, inovação, vendas, compras, 

financiamento, etc..) voltadas para capacitá-las a concorrer por preço, 

esforço de venda, diferenciação de produtos, etc. compatíveis com o padrão 

de concorrência setorial.”   

 

 Surge então o interesse em analisar como os padrões de concorrência se definem em 

um espaço concorrencial, ou seja, de como as características estruturais de um mercado e a 
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conduta das empresas interagem no estabelecimento ou transformação das formas de 

concorrência (Kupfer, 1991). 

 

 Segundo Kupfer (1991), as empresas atuam de forma autônoma e independente na 

formulação de suas estratégias competitivas, porém os padrões de concorrência delimitam o 

processo decisório das empresas. É importante ressaltar que os padrões de concorrência 

apresentam duas características essenciais:  

 

 i) são setor-específicos; 

 ii) são mutáveis, ajustando-se as transformações tecnológicas e do ambiente 

competitivo. 

 

Na delimitação dos padrões de concorrência, Kupfer (1991) utiliza três fatores: 

empresariais, estruturais e sistêmicos. Os fatores empresariais são internos à empresa, como 

a capacitação tecnológica e produtiva. Os fatores em que a capacidade de intervenção da 

empresa é limitada são considerados estruturais. Estes podem ser resumidos nas 

características relativas ao ambiente concorrencial. Os fatores sistêmico são externos a 

empresa, ou seja, questões político-institucionais, macroeconômicas, legal-regulatórias, 

entre outras.       

  

A indústria de torrefação e moagem de café pode ser classificada como pertecente 

ao grupo das indústrias tradicionais. Segundo Ferraz et al. (1997), esse setor é caracterizado 

por uma grande diversidade de produtos, mercados segmentados, com presença de muitas 

empresas de portes variados e com diferentes níveis de desempenho e capacitação 

produtiva. Portanto, a heterogeneidade é uma das principais características desse setor em 

que não existe um padrão uniforme de estratégias que levem ao sucesso competitivo.  

  

Ferraz et al (1997) consideram como características desse grupo: 
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• Inexistência de barreiras a entrada para novas firmas, já que a diferenciação de produtos, 

capacidade de produção e montagem de sistemas de comercialização podem ser feitas com 

diferentes níveis de capital; 

 

• Mercado se consiste em bens finais; 

• Fonte de inovação tecnológica é externa ao setor; 

 

• Assimetrias entre as empresas estão associadas à estrutura da renda e às possibilidades de 

segmentação de mercado; 

 

• Devido a ausência de barreiras a entrada, a capacidade empreendedora dos empresários 

surge como diferencial, implicando em distintas taxas de crescimento entre empresas; 

 

• As empresas preocupam-se em fixar suas marcas, já que este é um quesito importante 

para o sucesso da empresa neste setor; 

 

• As empresas bem-sucedidas são aquelas que conseguem manter e ampliar os mercados 

através da conquista da fidelidade dos consumidores e que investem na diferenciação de 

produtos e eficiência na distribuição; 

 

• No Brasil, mesmo os produtos tradicionais apresentam índices de consumo per capita 

extremamente baixos, ao contrário do que se observa nos países mais desenvolvidos. 

 

 Estas características norteiam as estratégias do segmento de torrefação e moagem de 

café no Brasil dentro do período de 1997 a 2005. No capítulo a seguir será abordada uma 

breve descrição da indústria, tendo em vista o esquema da cadeia produtiva, a classificação 

do café, as principais regiões produtoras, o papel da ABIC no desenvolvimento do 

consumo, e as estratégias de fornecimento e comercialização. Em seguida serão expotos os 

resultados da pesquisa de campo, com intuito de captar possíveis mudanças no padrão de 

concorrência da indústria de torrefação e moagem de café ao longo do período estudado.      
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CAPÍTULO IV – PADRÕES DE CONCORRÊNCIA DA INDÚSTRIA DE 

TORREFAÇÃO E MOAGEM DE 1997-2005 

 

Na indústria de torrefação e moagem existe um grande número de empresas, sendo 

que a maioria opera com elevada capacidade ociosa. Essa característica tem sido atribuída a 

história de regulamentação da indústria, que vigorou até a extinção do Instituto Brasileiro 

do Café (IBC) em 1990. O IBC era o órgão governamental responsável pela definição da 

política do café brasileiro, com intuito de coordenar e controlar a estratégia do sistema 

desde a produção até a comercialização interna e externa. O IBC também fornecia 

assistência técnica e econômica à cafeicultura e ao seu beneficiamento, controlava a 

produção e comercialização interna e externa e elaborava estudos e pesquisas que 

favoreciam a cultura do café. A saída brusca do Estado, que coordenava toda a política 

cafeeira, abriu novas oportunidades para as empresas, porém criou algumas inconsistências. 

Uma das mais importantes falhas foi a falta de uma definição clara de uma política de 

custeio e comercialização da safra brasileira de café. 

 

A indústria apresenta um baixo nível de verticalização, já que adquire no mercado o 

café beneficiado e as embalagens, suas principais matérias-primas. O café beneficiado é 

adquirido através de corretores ou exportadores ao preço do dia. Há poucas empresas que 

mantém uma relação direta com os produtores. Portanto, uma identificação da origem do 

café é restrita a um número restrito de empresas.  

 

Em relação as embalagens disponíveis no mercado de torrado e moído destacam-se: 

embalagens cartonadas, geralmente em bares e padarias e as embalagens a vácuo e a 

“almofada” de prolitileno ou de prolipropileno , ambas utilizadas nos supermercados. As 

embalagens a vácuo estendem a vida útil do produto, logo permitem uma maior amplitude 

de atuação geográfica, ameaçando assim as pequenas empresas locais. Os contratos entre as 

empresas torrefadoras e as produtoras de embalagens são geralmente negociadas por 

pedidos.  
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4.1 A cadeia produtiva do café 

 

O esquema descritivo da cadeia produtiva é apresentado na figura 4. Os maquinistas 

são responsáveis pela atividade de limpeza, descascamento, classificação e em alguns casos 

o rebeneficiamento do café. No Brasil existem aproximadamente 3000 maquinistas, 

efetuando 80% das entregas. O segundo beneficiamento reúne dois subsetores: a 

agroindústria de torrefação e moagem e a agroindústria de café solúvel. Ao passo que o 

setor de torrefação dedica-se predominantemente a atender a demanda interna, as poucas 

empresas brasileiras de café solúvel (são 11 empresas) atendem o mercado externo.   

 

 

Figura 4 – Esquema descritivo da cadeia produtiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Zylbersztajn, 1993, pg. 176 
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O corretor tem um papel importante na intermediação entre os industriais e os 

produtores, pois através da tipificação do café beneficiado garante a qualidade exigida pelo 

comprador. Devido ao fato de não existir contratos formais de fornecimento do café 

beneficiado, a confiabilidade do corretor é essencial na padronização da matéria-prima. 

Porém, existem duas imperfeições nesse sistema: a padronização não é totalmente 

adequada, tendo em vista que não há diferentes tipos de café robusta e não há ponderação 

de tipos de defeito na classificação do arábica. A falta de confiança nos fornecedores de 

matéria-prima também obriga as empresas a utilizar uma mão de obra especializada na 

análise da qualidade do café: o provador. Como a avaliação dos provedoras é subjetiva, as 

empresas mantém laboratórios com intuito de assegurar o controle de qualidade da matéria-

prima.  

 

4.2 Classificação do café 

 

A classificação do café, ou Classificação Oficial Brasileira (COB), envolve aspectos 

físicos, as características da bebida e características da origem. Os aspectos físicos do café 

referem-se ao tamanho, cor dos grãos, número de defeitos e teor de umidade. No que tange 

as características da bebida destacam-se: qualidade da bebida e resultado da torra. A região 

produtora, ano de colheita e porto de embarque são características da origem. No entanto, a 

classificação vem tornando-se mais simplificada, descrevendo somente o tamanho do grão, 

tipo (número de defeitos) e qualidade da bebida. 

 

A classificação do tamanho dos grãos é feita por peneiras, variando de tamanho 

entre 10 e 18. Os maiores grãos, de peneira 18, são os mais valorizados. O tipo, ou número 

de defeitos do café, determina o seu grau de pureza. Em uma amostra de 300 gramas 

constata-se o número de defeitos, classificando-a em sete categorias (tipo 2 a 8). Os 

defeitos de natureza intrínseca são caracterizados quando ocorrem falhas no processamento 

agrícola e industrial e/ou modificações genéticas ou fisiológicas, tais como grãos, 

quebrados, chocos ou mal-granados. Os defeitos de natureza extrínseca são representados 

por elementos que não compõe o café beneficiado, como cocos, cascas, paus e pedras. A 
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equivalência de defeitos e a classificação dos tipos de defeitos são demonstradas nas tabelas 

a seguir:  

 

Tabela 6 – Equivalência de defeitos 

Característica Defeitos 

1 grão preto 1 

1 pedra, pau ou torrão grande 5 

1 coco 1 

1 casca grande 1 

5 quebrados 1 

5 chocos ou mal granados 1 

Fonte: Farina e Saes, 1999 

 

 A classificação da qualidade da bebida refere-se ao sabor e o aroma do café. Os 

especialistas em café, denominados de provadores, determinam a qualidade através do 

paladar, olfato e tato. A seguinte tabela descreve a classificação por qualidade da bebida:    

 

Tabela 7 – Classificação dos tipos de defeitos 

Defeitos Tipo 

Abaixo de 4 2 

De 5 a 12 3 

De 13 a 26 4 

De 27 a 46 5 

De 47 a 86 6 

De 87 a 170 7 

De 161 a 360 8 

Fonte: Farina e Saes, 1999 

 

 A principal crítica em relação ao sistema de classificação do café refere-se ao 

critério de qualificação por defeitos. Como discutido anteriormente, a hierarquia se dá entre 

os cafés que apresentam o menor número de deficiências. Outra crítica a respeito da 
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classificação do sabor do café é que a nomenclatura não vincula o café brasileiro à 

qualidade. 

 

4.3 As regiões produtoras 

 

A matéria-prima é adquirida, em geral, com pagamento à vista na entrega. Algumas 

poucas empresas de maior porte obtém uma flexibilidade com relação a prazos de 

pagamento. As principais regiões produtores são: Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, 

Paraná, Bahia e Rondônia, conforme tabela a seguir. 

 

Tabela 8 – Parque cafeeiro em Dezembro de 2005 

Parque Cafeeiro  

Em Formação Em Produção UF/ Região  
Área 
(ha)  

Cafeeiros 
(mil covas) 

Área 
(ha)  

Cafeeiros
(mil covas)

Minas Gerais 144.050 384.234 1.001.577 2.566.930
Sul/Oeste 61.720 135.784 507.597 1.116.710
Triângulo/Alto 
Paranaiba 39.730 139.040 146.500 512.750

Z. da 
Mata/Jequitinhonha 42.600 109.410 347.480 937.470

Espírito Santo 19.445 54.235 507.786 1.084.100
São Paulo 19.000 47.100 204.700 556.800
Paraná 5.279 21.200 117.105 374.700
Bahia 2.155 4.310 96.710 249.200
Rondônia 9.000 18.900 188.000 324.000
Mato Grosso 2.500 3.250 34.517 82.500
Pará 1.400 3.500 18.781 39.000
Rio de Janeiro 460 1.300 13.894 25.200
Outros 420 1.100 29.800 52.920

BRASIL 203.719 539.129 2.212.870 5.355.350
Fonte: http://www.abic.com.br/estat_pagricola.html 
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Tabela 9 – Produção e produtividade por região em Dezembro 2005 

Produção (mil sacas de 60 Kg beneficiadas) 
UF/ Região  

Arábica Robusta  Total  

Produtividade
(sacas/ha) 

Minas Gerais 18.747 30 18.777 18,75
Sul/Oeste 10.046 -  10.046 19,79
Triângulo/Alto 
Paranaiba 3.378 -  3.378 23,06

Z. da 
Mata/Jequitinhonha 5.323 30 5.353 15,41

Espírito Santo 2.295 4.500 6.795 13,38
São Paulo 5.870 -  5.870 28,68
Paraná 2.526 -  2.526 21,57
Bahia 1.877 402 2.279 23,57
Rondônia -  1.760 1.760 9,36
Mato Grosso 30 280 310 8,98
Pará -  220 220 11,71
Rio de Janeiro 250 10 260 18,71
Outros 120 355 475 15,94

BRASIL 31.715 7.557 39.272 17,75
Fonte: http://www.abic.com.br/estat_pagricola.html 

 

 O Estado de Minas Gerais consolidou-se como principal região produtora de café a 

partir de 1969, através do Plano de Renovação da Lavoura. O parque cafeeiro passou de 

332 milhões de covas em 1969 para 2,5 bilhões em 2005, ou seja, tais produções 

representam 13% e 48% da produção nacional, respectivamente. É interessante ressaltar o 

crescimento da região do cerrado mineiro, que há 30 anos era considerada imprópria à 

agricultura. A região apresenta um clima favorável a produção de cafés com padrão de 

qualidade diferenciado, com características distintas de corpo, sabor e aroma. Portanto, o 

café do cerrado mineiro vem ganhando um reconhecimento cada vez tanto a nível nacional, 

como internacional. 

 

O Estado do Espírito Santo é responsável por aproximadamente 60% da produção 

nacional do café conillon, sendo cultivado em regiões baixas e de temperatura elevada. 

Dentre os outros estados produtores do café conillon, destacam-se: Bahia, Rondônia, Mato 

Grosso e Pará.  
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As regiões tradicionais, em São Paulo e no Paraná, produzem em conjunto 

aproximadamente 20% da produção nacional de café. A busca por outras regiões ocorreu 

devido as variações climáticas, ao alto custo da terra e a competição nessas regiões de 

outras plantações, tais como, a soja, cana-de-açúcar e laranja. No entanto, a importância 

desses estados para o agronegócio café deve-se predominantemente a infraestrutura 

portuária, notadamente o porto de Santos e o porto de Vitória, que distribuem a produção 

de outras regiões produtoras.  

 

Os Estados da Bahia e Rondônia são os maiores produtores de café em suas 

respectivas regiões, Nordeste e Norte. A cultura de café nessas regiões foi representativa do 

processo de colonização, sendo a fonte econômica das pequenas e médias fazendas 

agrícolas.         

 
 
4.4 As três principais empresas em 1997 
 
 

Em 1997 a indústria de torrefação e moagem era composta por aproximadamente 

1.771 empresas, sendo 532 associadas a Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC).  

A produção anual correspondia a cerca de 11,5 milhões de sacas. Um estudo elaborado por 

Balarine (1998) no ano de 1997 indicava que a Companhia União (primeira empresa no 

ranking de café torrado e moído) processava 24,54% do total de sacas industrializada. As 

10 primeiras empresas processavam 50,71% e as 48 primeiras 75,21%. Cinco empresas do 

setor comercializavam 30,1% do total vendido no varejo. A Companhia União detinha 

21,7% do mercado brasileiro no varejo, a Melitta 2,8% e a Café do Ponto 2,6%.   

  

A Companhia União possuía cerca de 300 funcionários em 1997, com um 

faturamento de R$ 900 milhões. O café era o principal negócio da empresa, representando 

60% do faturamento total, seguido pelo açúcar. A Companhia União estava presente no 

mercado de café, predominantemente nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, desde 

1912.  A empresa comercializava as marcas Pilão, Caboclo e União. É interessante ressaltar 
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que somente a marca Pilão detinha 18% do mercado brasileiro de café, com um market 

share de 55% do total comercializado em São Paulo.  

 

Os investimentos da Companhia União direcionavam-se à automação e atualização 

tecnológica. O desenvolvimento de um novo produto, denominado Café Torrato, gerou uma 

polêmica entre a empresa e a ABIC. Devido ao fato do Café Torrato ser obtido por meio de 

um processo que adicionava 20% de açúcar ao produto, a ABIC entrou na justiça contra a 

Vigilância Sanitária que havia concedido registro ao café, com base na “Lei do Café Puro”, 

de 1938. Portanto, em agosto de 1997 o registro do Café Torrato foi cassado. A disputa 

entre a empresa e a ABIC acirrou-se quando o Café Torrato permaneceu no mercado 

através de uma liminar judicial. No entanto, a empresa foi retirada do quadro de associados 

da ABIC, perdendo o direito de usar o Selo de Pureza em todas as suas marcas. 

 

Foram investidos R$ 10 milhões no processo de automação do café, que 

contemplavam desde a recepção à torra e ao empacotamento. Outros investimentos foram 

realizados na divulgação da marca café Caboclo, que custava 10% menos que o Pilão. A 

empresa também investiu na aquisição de equipamentos para embalagens a vácuo puro, que 

aumenta a vida útil do café torrado e moído. Os investimentos objetivavam a expansão da 

empresa no país, bem como a obtenção do certificado ISO 9000.  

 

A estratégia da Companhia União tinha o enfoque no preço, já que a empresa optava 

por não arcar com custos de armazenagem e financeiros, adquirindo diariamente a matéria-

prima a ser processada. A compra diária em grandes quantidades permitia a obtenção de 

preços mais competitivos e um poder de barganha maior com seus fornecedores. Porém, a 

política da empresa inviabilizava um padrão de qualidade superior, pois a elaboração de 

blends exigia uma manutenção de estoques estratégicos.  

 

A Café do Ponto possuía cerca de 600 funcionários, com um faturamento de R$ 110 

milhões em 1997. A produção foi de 312,5 mil sacas ao ano. A estratégia principal da 

empresa era voltada em produtos para as classes média e alta, com um esforço em 

segmentação e diferenciação de produtos. A Café do Ponto mantinha a estratégia de 



 51

manutenção de preços próximos ao da empresa líder, enquanto que procurava obter maiores 

margens de venda no mercado diferenciado. A empresa possuía o maior número de linhas 

de café entre as torrefadoras nacionais, com mais de 20 itens, entre ele os aromatizados. O 

objetivo a longo prazo era o de atender o público de maior poder aquisitivo, através de 

lançamentos de bebidas de acordo com os seguintes aspectos: torrefação, sabor, origem dos 

grãos e embalagem. 

  

A Melitta, multinacional alemã, iniciou suas atividades no Brasil em 1968, no 

negócio de filtro de papel para coador. A empresa possuía 400 funcionários, com 

faturamento em 1997 de R$ 110 milhões. No varejo, a parceria com a rede de cafeteria 

Frans Café proporcionava a venda exclusiva do café Melitta. A estratégia da Melitta estava 

focada na venda de café de qualidade embalado a vácuo. No Rio Grande do Sul, por 

exemplo, a empresa detinha a liderança com 36,5% do total comercializado, seguida pela 

União, com 19%.  

 

Além da imagem adotada pela Melitta de um café superior com preços acima da 

média dos cafés vendidos no mercado, a empresa utilizava um moderno sistema de 

comercialização, em oposição ao tradicional sistema de pronta-entrega. Desde o início do 

ano de 1997, a empresa vem atuando com o sistema EDI (Eletronic Data Interchange), que 

permite a transmissão de dados padronizados internacionalmente via modem. Isso 

possibilitou a redução do tempo de emissão dos pedidos e recebimento da mercadoria pelo 

cliente.      

  

4.5 O papel da ABIC 

 

É importante ressaltar o papel da ABIC no desenvolvimento do consumo de café 

torrado e moído no Brasil. Criada em 12 de março de 1973, a Associação Brasileira da 

Indústria de Café (ABIC) surgiu da necessidade de aglutinar, coordenar e reivindicar os 

interesses em âmbito nacional das indústrias de torrefação e moagem de café. Desde a sua 

criação a ABIC visa garantir uma qualidade melhor de café.  
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Em razão da queda do consumo do café torrado e moído, principalmente na segunda 

parte da década de 80, algumas pesquisas foram realizadas para identificar a razão desse 

problema e os hábitos do consumidor brasileiro. Os resultados dessas pesquisas indicavam 

que o consumidor acreditava que o café de melhor qualidade era exportado, ao passo que o 

café vendido no consumo interno era fraudado e de má qualidade. Portanto, foi 

desenvolvido o Programa de Controle de Pureza, e, conseqüentemente, o “Selo de Pureza 

ABIC”. Como a ABIC é uma entidade civil, foi preciso que o programa obtivesse uma 

grande credibilidade frente ao consumidor brasileiro. O Programa Permanente de Controle 

da Pureza do Café – PPCPC tinha como objetivo controlar a pureza do café em todo o 

território nacional, funcionando da seguinte forma: auditores independentes colhiam 

diretamente no mercado consumidor, sem aviso prévio duas amostras de cada marca, 

acondicionando-as em embalagens lacradas, invioláveis e identificadas por códigos de 

barras. As amostras eram encaminhadas ao laboratório credenciado que analisava uma das 

amostras e a outra guarda para a realização de eventual contraprova.  

 

A ABIC então apoiada nos laudos de análise, outorgava um Certificado de Direito 

ao uso do Selo de Pureza para os seus associados que tinha validade de seis meses 

atestando a confiabilidade do produto ofertado ao consumidor. Caso alguma irregularidade 

fosse constatada, seria instaurado um processo administrativo contra a associada, que 

poderia recorrer à contra-prova através de exame químico, presentes os acusados e seus 

prepostos. Se a impureza permanecesse, a ABIC podia aplicar penas graduais, tais como 

uma carta-registro ou uma advertência, e até mesmo suspender e excluir do Programa com 

o cancelamento do direito ao Certificado e do uso do Selo.  

  

Após 15 anos de lançamento do Programa do Selo de Pureza ABIC, em novembro 

de 2004, a entidade lançou o novo PQC – Programa de Qualidade do Café. Tal programa 

objetivava oferecer um café com qualidade certificada. O símbolo de qualidade substituiria 

então o Selo de Pureza. O Programa de Qualidade do Café estabeleceu novas premissas, 

como normas mínimas de boas práticas de fabricação com realização de auditorias no 

parque fabril da indústria, fixação de padrões mínimos e manutenção de qualidade do café. 
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Após a certificação no Programa de Qualidade do Café, as empresas são 

monitoradas e devem ser auditadas uma vez ao ano e seus produtos, coletados no mercado e 

analisados nos laboratórios credenciados, ao menos duas vezes por ano. A auditoria tem 

como objetivo avaliar se a empresa continua mantendo ou melhorando o seu ambiente 

industrial, seus controles e procedimentos que garantam a manutenção da qualidade. A 

avaliação dos produtos tem por objetivo verificar se a empresa conseguiu manter o perfil de 

sabor, isto é, as características de qualidade do café, tais como ponto de torra, moagem, tipo 

de café básico, bebida, aroma, sabor e corpo. 

  

Se alguma irregularidade for constatada no Programa de Qualidade do Café 

instaura-se um processo administrativo contra a associada. A ABIC pode aplicar penas 

graduais, tais como uma carta-registro até exclusão do Programa de Qualidade com 

cancelamento do direito ao Certificado e do uso do símbolo. 

 

4.6 Estratégias de fornecimento e comercialização 

 

A ABIC realizou em 1998 uma pesquisa acerca das estratégias de fornecimento e 

comercialização da indústria brasileira de torrefação e moagem de café. Foi enviado aos 

540 associadas um questionário com perguntas fechadas, das quais 352 empresas 

responderam, ou seja, 65% do total de empresas. Em relação a distribuição geográfica das 

empresas que responderam ao questionário, destaca-se: 201 empresas da região Sudeste, 65 

empresas da região Sul, 51 empresas da região Nordeste, 26 empresas da região Centro-

Oeste e 9 empresas da região Norte.  

 

O fornecimento de matéria-prima variava conforme a região do país. No entanto, os 

produtores, seguido dos leilões públicos eram as principais fontes de matéria-prima, 

conforme a tabela 12. 
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Tabela 12 – Fonte de fornecimento de matéria-prima 

 

Fonte de 

Fornecimento 

Total 

Brasil  

(%) 

 

Norte 

(%) 

 

Nordeste 

(%) 

 

Sul 

(%) 

 

Sudeste 

(%) 

Centro-

Oeste 

(%) 

Produtores 24,19 21,29 25,71 10,45 26,78 13,16 

Exportadores 23,09 30,53 26,09 30,33 20,62 12,48 

Leilões públicos 21,30 25,40 22,15 22,10 19,43 46,57 

Comerciantes 18,14 10,29 13,17 27,85 18,65 20,05 

Cooperativas 13,29 12,49 12,88 9,27 14,52 7,73 

Fonte: Abic, 1998 

  

Em relação aos principais produtos comercializados, destacavam-se o café torrado e 

moído, o café torrado e o café expresso, conforme a tabela a seguir. 

 

Tabela 13 – % de empresas por tipo de produto comercializado 

 

Tipo de Produto 

Comercializado 

Total 

Brasil  

(%) 

 

Norte 

(%) 

 

Nordeste

(%) 

 

Sul 

(%) 

 

Sudeste 

(%) 

Centro-

Oeste 

(%) 

Café torrado e moído 99,43 100 100 98,46 99,50 100 

Café torrado 61,08 22,22 78,43 49,23 64,18 46,15 

Café para expresso 25 0 25,53 21,54 28,86 15,38 

Capuccino 9,38 0 3,92 7,69 12,44 3,85 

Gourmet/especiais 5,68 0 1,96 3,08 8,46 0 

Solúvel 3,69 0 0 3,08 5,47 0 

Descafeinado 0,85 0 0 0 1,49 0 

Fonte: Abic, 1998 

 

 No que se refere aos blends que as empresas entrevistadas comercializavam, obteve-

se a seguinte distribuição: 15% comercializavam apenas um blend, 16% dois blends, 31% 

três blends, 13% quatro blends e 24% mais de quatro blends. 
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A distribuição do café era feita em 65% das empresas por frota própria e em 35% 

por terceiros. O prazo médio de venda da indústria era de 27 dias, com um mínimo de 25 

dias na região Norte e um máximo de 28 dias na região Sul. As vendas forma segmentadas 

por canal de distribuição, conforme a tabela a seguir: 

 

Tabela 14 – Participação dos segmentos de clientes nas vendas de café 

 

Tipo de Canal de 

Distribuição 

Total 

Brasil  

(%) 

 

Norte 

(%) 

 

Nordeste

(%) 

 

Sul 

(%) 

 

Sudeste 

(%) 

Centro-

Oeste 

(%) 

Redes médias de 

supermercados 

23,26 18,78 23,79 24,59 23,06 20,30 

Grandes redes de 

supermercados 

20,35 6,77 18,96 23,92 21,14 11,31 

Pequenos varejos 19,90 27,33 30,58 17,67 15,02 29,05 

Supermercados locais 18,66 20,94 15,89 20,55 18,81 28,39 

Padarias 5,77 6,66 3,83 3,92 6,94 7,41 

Cozinhas industriais 1,97 3,69 0,37 1,31 2,83 0,27 

Concorrências públicas 1,84 1,84 1,60 2,97 1,71 0,92 

Cestas básicas 1,66 0 0,59 1,97 2,15 0,92 

Cafeterias/lojas de café 1,29 1,84 O,22 1,22 1,79 0,25 

Outras 5,31 12,14 4,17 1,87 6,53 1,19 

Fonte: Abic, 1998 
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4.7 Pesquisa de campo em 1997  

 

As pesquisadoras Maria S. M. Saes e Elizabeth M. M. Q. Farina realizaram no 

segundo semestre de 1997 uma pesquisa com as 546 empresas filiadas à ABIC. Destas, 89 

responderam o questionário enviado pelo correio pela associação. O questionário da 

pesquisa de campo foi elaborado em duas etapas. A primeira etapa continha uma série de 

questões sobre o perfil da empresa, tais como número de empregados, ano do início das 

atividades, produtos comercializados, capacidade instalada e utilizada, planos de 

investimento, etc. Na segunda parte foram apresentadas afirmações sobre as quais o 

entrevistado atribuía seu grau de concordância ou discordância através de uma escala de 

likert de 1 a 7. As afirmações objetivavam mensurar atributos da estrutura de mercado, da 

estrutura organizacional, da conduta e desempenho das firmas. 

 

A estratificação dos resultados da primeira parte do questionário foi baseada no 

tamanho de empresa, conforme a capacidade de processamento utilizada. A consulta feita a 

especialistas do setor indicou que esse tipo de estratificação seria mais adequada do que a 

segundo o número de empregados, tendo em vista que as empresas do setor possuem 

poucos empregados, o que levaria a incluir quase todo universo de empresas como micro e 

pequenas (até 99 empregados).  

 

O seguinte critério foi utilizada na estratificação da pesquisa: i) microempresa, que 

processa até 250 sacas/mês; ii) pequena, de 251 a 500 sacas/mês; iii) média, de 501 a 1.000 

sacas/mês; iv) grande, mais de 1.000 sacas/mês. Das empresas pesquisadas, 49,4% são 

microempresas, 22,5% pequenas, 7,9% médias e 20,2% grandes. A amostra estava 

compatível com as estimativas da ABIC, que indicavam que 73% das empresas 

torrefadoras eram micro e pequenas, e juntamente com as médias perfaziam 83% do total. 

 

Observou-se que a distribuição geográfica das empresas pesquisadas era a seguinte: 

55% localizavam-se na região Sudeste, 25,9% no Sul, 10,1% no Nordeste, 6,7% no Centro-

Oeste e 1,1% no Norte. De acordo com uma pesquisa da ABIC realizada em 1998, a 
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concentração espacial das empresas associadas era semelhante, já que 57% das empresas 

situavam-se na região Sudeste e 18,9% no Sul. (Abic, 1998).  

 

O faturamento das microempresas variou bastante, de R$ 34,80 a R$ 2.727,40. Na 

totalidade da amostra, observou-se que o faturamento das empresas no ano anterior a data 

da pesquisa (1996) foi de R$ 34,80 mil a R$ 113.000,00 mil. 

 

Na pesquisa constatou-se que as grandes e médias empresas estavam estabelecidas 

na indústria a mais tempo do que as pequenas e microempresas. 77,8% das grandes 

empresas estavam no setor entre 21 e mais de 30 anos, 71,43% das médias e 46,6% das 

microempresas. As pequenas empresas pesquisadas eram as mais novas no mercado, sendo 

que 50% tinham entre 0 e 10 anos.  

 

Apenas 13,48% das empresas comercializavam outros produtos além do café 

(açúcar, salgadinhos, frios, etc). Essa porcentagem é diretamente proporcional ao tamanho 

das empresas, tendo em vista que nas grandes empresas, 33,3% comercializavam outros 

produtos, ao passo que nas micros apenas 6,8%. 

 

Em relação a comercialização de outros produtos que utilizam café como matéria-

prima, nenhuma das microempresas pesquisadas adotavam tal prática. Verificou-se que 

10% das pequenas, 14,3% das médias e 33,3% das grandes comercializavam outros 

produtos a base de café, tais como cappuccino, café solúvel e balas de café.   

 

A maioria das microempresas (79,1%) e pequenas (75%) possuíam apenas uma 

marca, ao passo que as empresas médias (100%) e grandes (72,2%) comercializavam mais 

de uma marca. Algumas empresas, como a Melitta, utilizavam uma única marca, porém 

segmentavam o mercado com relação ao ponto de torragem e/ou granulação do pó, 

possuindo assim  diferentes padrões dentro de uma mesma marca (Extra-forte, Suave, 

Premium, etc.).  
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Segundo os dados da ABIC, o número médio de marcas das 50 maiores empresas 

era de 146 em 1997. As empresas associadas à ABIC, 15,42% comercializavam apenas um 

blend, 15,77% dois, 13,45% quatro e 24,38% mais de quatro (Abic, 1998).  

 

No que tange a idade dos equipamentos, tais como o moedor e torrador, quase 

metade das empresas possuíam máquinas até seis anos de uso. Em relação a idade do 

torrador, há uma maior concentração na faixa de seis a dez anos (39,3%), que poderia ser 

explicada pela maior inovação tecnológica nas máquinas de embalagens e nos moinhos. 

 

A pronta-entrega era a principal forma de comercialização do café, através da 

integração vertical dos serviços de distribuição descrita por Zylberstajn et alii. (1993). Na 

pronta-entrega estabelece-se uma negociação direta entre o vendedor, empregado da 

empresa torrefadora, que tem a mercadoria em um veículo para pronta-entrega, e o 

comprador. Através de pesquisas realizadas pela ABIC com seus associados verificou-se 

que 64,56% das empresas possuíam frota própria. 

 

De acordo com Farina e Saes (1999), a integração da atividade de distribuição, 

principalmente quando o produto que sai da fábrica não está vendido, poderia implicar em 

ineficiência. Porém, o sistema de pronta-entrega minimiza o custo de transação do varejista. 

É importante ressaltar que o relacionamento direto com o varejista constitui uma variável 

de concorrência, além de preço, qualidade e prazo de pagamento. É provável que essa 

prática tenha sido desenvolvida como uma estratégia competitiva no período em que os 

preços eram controlados pelo governo e tenha sobrevivido a desregulamentação do setor. 

No entanto, o sistema de pronta-entrega parecia ser o desejado pelas torrefadoras, apesar de 

implicar em suposta ineficiência. A explicação da preferência pelo sistema de pronta-

entrega evidencia-se nas empresas em que o mercado em torno constitui a área de atuação. 

Isso explicaria por que a grande maioria das micro (61,4%), pequenas (84,2%) e médias 

(83,3%), ainda utilizavam esse sistema. A intenção de investimentos nos próximos cinco 

anos corrobora tal fato, visto que das 40% empresas que pretendiam realizar investimentos, 

a renovação e/ou ampliação da frota foi o item mais presente. A porcentagem das grandes 

empresas que utilizam o sistema de pronta-entrega cai para 43,7%, já que a comercialização 
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do seu produto em todo o território nacional sob a forma de pronta-entrega poderia gerar 

ineficiências muito maiores do que a terceirização da atividade de transporte. 

 

Em relação aos canais de distribuição, não há uma distribuição homogênea em 

relação aos diferentes estratos de tamanho das empresas e os principais canais de 

distribuição. O supermercado é o principal canal de distribuição, com mais de 60% de 

participação. Em segundo lugar estão os bares, padarias e restaurantes. 

  

O Anexo A apresenta a classificação da segunda parte do questionário aplicado às 

empresas associadas à ABIC. As questões tiveram o objetivo de mensurar os atributos da 

estrutura, conduta e desempenho das firmas entrevistadas. A abordagem estrutura-conduta-

desemepnho pressupõe que o desempenho econômica da firma reflete suas práticas 

competitivas ou padrão de conduta, que, por sua vez, depende da estrutura de mercado em 

que está inserida. A estrutura é determinada principalmente pelos condicionantes externos 

de oferta e demanda da firma.   

 

4.8 Resultados da estrutura da indústria   

 

Saes e Farina (1999) caracterizam a estrutura da indústria de torrado e moído como 

oligopólio diferenciado com franja competitiva. Dos fatores agrupados na dimensão 

estrutura, pode-se observar que a maior parte das empresas que compõe a indústria de 

torrefação e moagem de café é essencialmente familiar, sendo que 85% delas são 

administradas diretamente por sócio (média de 6,64). As variáveis que obtiveram as 

maiores médias foram a marca e a qualidade dos produtos oferecidos pelas empresas 

(acima de 6 com desvio padrão menor que 1), portanto caracterizando o fato de se tratar de 

uma indústria diferenciada. As afirmações “ter preço baixo é muito importante para atuar 

no meu mercado” e “os preços das grandes empresas são muito importantes na 

determinação dos preços do meu produto” obtiveram média de 4,65 e 4,94, 

respectivamente, e desvio padrão próximo de 2. Isso indicava que a diferenciação do 

produto era uma variável mais significativa do que preços para explicar a estrutura do 

mercado. Portanto, percebe-se que a despeito da forte concorrência via preço que observou-
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se na indústria, os empresários das indústrias que foram entrevistados, reconheceram que o 

consumidor fazia a diferenciação do produto (seja pela qualidade ou por preço). 

 

Em relação a compra da matéria-prima pelas torrefadoras no mercado interno, 

verificou-se que cerca de 21,3% das torrefadoras pesquisadas pela ABIC (1998) utilizavam 

matéria-prima dos leilões dos estoques oficiais, reconhecida por ser de baixa qualidade.  

 

A evolução de preços no varejo e os preços recebidos por produtores, apresentado 

nas tabelas a seguir, é um indicador de concorrência entre as empresas. A tabela 10 

demonstra uma compressão das margens das torrefadoras, ao passo que a tabela 11 mostra 

o aumento de preço do café ao produtor. É importante ressaltar que o café verde 

representava 64% do custo total da produção de café torrado e moído (Saes e Farina, 1999).  

 

Tabela 10 – Preços no varejo em 1997 

Mês/1997 R$/Kg 
Janeiro 4,31 

Fevereiro 3,55 
Março 4,71 
Abril 5,50 
Maio 5,18 
Junho 5,36 
Julho 5,59 

Agosto 5,53 
Setembro 4,98 
Outubro 5,53 

Novembro 5,01 
Dezembro 5,51 

Fonte: http://www.abic.com.br/estat_pvarejo.html 
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Tabela 11 – Média mensal dos preços recebidos pelos produtores – 1997 (R$/ saca de 

60kg) 

MÊS 
1997 

Café Arábica 
Tipo 6 BC-Duro

1997 
Café Arábica 

Tipo 8 Cob-GI 

1997 
Café Arábica 

Tipo 7 Rio-GII 

1997 
Café Conillon 

Tipo 7 
Janeiro 155,20 137,78 122,33 105,55 
Fevereiro 192,56 167,28 144,07 121,31 
Março 217,85 170,38 144,03 109,30 
Abril 221,17 160,31 146,86 93,02 
Maio 245,28 180,78 156,75 104,95 
Junho 225,43 184,90 164,50 111,67 
Julho 187,63 161,59 149,22 95,52 
Agosto 206,62 179,10 157,79 102,00 
Setembro 218,02 184,52 166,84 109,95 
Outubro 198,61 171,52 163,28 115,57 
Novembro 198,11 173,63 171,33 117,83 
Dezembro 226,66 201,82 200,23 149,93 

Média anual 207,76 172,80 157,27 111,38 
Fonte: http://www.abic.com.br/estat_pvarejo.html 

 

De acordo com Saes e Farina (1999), um fator que contribuía para a concorrência 

entre indústrias era a atuação de algumas empresas, particularmente de menor porte, que 

sonegavam os impostos e adulteravam o café torrado e moído, com a inclusão de outros 

produtos mais baratos, para vender a preços menores. Tal estratégia, além de permitir uma 

sobrevida para estas empresas, constituiu uma ameaça as empresas de maior porte.  

 

A concorrência era agravada pelo superdimensionamento das plantas e, 

conseqüentemente, pela existência de capacidade ociosa elevada, que estimava-se em 65%, 

segundo a ABIC (pesquisa de opinião Fênix, 1995). A origem da capacidade ociosa da 

industria, como discutido no capítulo anterior, remonta às décadas de 60 e 70, período em 

que o extinto IBC fornecia subsídios para aquisição de matéria prima, baseando-se na 

capacidade instalada da torrefadora. A firma acabava fazendo investimentos em capital fixo 
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acima das necessidades técnicas de produção. Portanto, as estratégias empresarias eram 

elaboradas mais por acesso a mercados, ao invés de contemplar a capacidade produtiva.  

 

4.9 Resultados da conduta das empresas 

 

A principal estratégia com relação a conduta das empresas foi a variável 

diferenciação do produto pela marca, que apresentou uma média de 6,76 e desvio padrão de 

0,7. A afirmação “minha empresa tem investido muito no desenvolvimento da qualidade de 

produtos” teve média de 5,58 com desvio padrão de 1,62. Isso evidencia que, embora haja 

uma grande concordância com a importância da marca, o número de empresas que tem 

investido na melhoria do produto é menor.  

 

Com relação a competição via preço, observa-se que a afirmação “minha empresa 

vem reduzindo intencionalmente a margem de lucro” teve média de 4,09 com desvio 

padrão de 2,25, mostrando-se pouco confiável como medida de conduta para as empresas 

entrevistadas. Farina e Saes (1999) argumentam que, por se tratar de um indústria com 

estrutura de mercado de oligopólio com franja competitiva, apenas a parcela dominante e 

restrita a poucas empresas teria condições de atuar na determinação do preço do produto.  

 

4.10 Resultados do desempenho 

 

As respostas obtidas nas variáveis de desempenho possibilitam um entendimento 

acerca das razões da implementação de ações visando à consolidação da marca pelas 

empresas torrefadoras. A afirmação “a margem de lucro da minha empresa vem se 

reduzindo” obteve média 5,51 com desvio padrão de 1,81, fato que explica o 

comportamento dos preços observados tabela 10.  

 

A queda da margem de lucro e a constatação de que “as despesas financeiras da 

minha empresa vêm crescendo” com média de 4,23 e desvio padrão de 2,19, caracterizaram 

a restrição financeira como fator que inibe investimentos. Tal inferência pode ser reforçada 
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pela informação de que algumas empresas recorrem aos leilões oficiais em virtude do prazo 

concedido para o pagamento, a despeito da qualidade e, dentro de certos limites, do preço.  

 

Outras variáveis relevantes ao explicar a conduta das empresas foram as 

relacionadas à cooperação entre as empresas. Saes e Farina (1999) argumentam que, apesar 

do possível viés da amostra, pois todas as empresas são associadas à ABIC, a importância 

da ação conjunta entre as empresas deve estar relacionada ao relativo sucesso da associação 

na implementação de ações destinadas a impulsionar o consumo de café no mercado 

interno.  

 

4.11 Pesquisa de campo em 2006 

 

A pesquisa realizada pelas pesquisadoras Farina e Saes (1999) foi replicada nesse 

trabalho no primeiro semestre do ano de 2006 com intuito de captar possíveis mudanças no 

padrão de concorrência da indústria brasileira de torrefação e moagem.  Foram enviados os 

questionários a 50 empresas associadas a ABIC, que representam 56,45% do volume total 

produzido de café torrado e moído. Das respostas obtidas, 18 questionários foram 

considerados válidos. Os resultados da segunda parte do questionário estão no Anexo B. 

 

O critério utilizado na estratificação da pesquisa foi o mesmo proposto na pesquisa 

de Saes e Farina (1999): i) microempresa, que processa até 250 sacas/mês; ii) pequena, de 

251 a 500 sacas/mês; iii) média, de 501 a 1.000 sacas/mês; iv) grande, mais de 1.000 

sacas/mês. Das empresas pesquisadas, 5,5% são microempresas, 5,5% pequenas, 16,7% 

médias e 72,3% grandes.  

 

 A distribuição geográfica das empresas pesquisadas era a seguinte: 61,1% 

localizavam-se na região Sudeste, 22,2% no Centro-Oeste, 5,5% no Nordeste, 5,5% no Sul  

e 1,1% no Norte. De acordo com uma pesquisa da ABIC realizada em 2005, a concentração 

espacial das empresas era a seguinte: 
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Tabela 17 – Concetração espacial em 2005 

  

Centro-Oeste Empresas 
Estados: Distrito Federal 

Goiás 
Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

08 
49 
12 
18 

Totais da região: 87 
Empresas: 87 
Sacas (60 Kg): 39.831 
Marcas: 172 

  

 

 

Nordeste Empresas 
Estados: Alagoas 

Bahia 
Ceará 

Maranhão 
Paraíba 

Pernambuco 
Piauí 

Rio Grande do Norte 
Sergipe 

03 
120 
09 
06 
04 
25 
01 
05 
03 

Totais da região: 176 
Empresas: 176 
Sacas (60 Kg): 286.279 
Marcas: 334 

  

 

 

Norte Empresas 
Estados: Acre 

Amapá 
Amazonas 

Pará 
Rondônia 

04 
00 
06 
14 
17 
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Roraima 
Tocantins 

00 
03 

Totais da região: 44 
Empresas: 44 
Sacas (60 Kg): 19.843 
Marcas: 76 

  

 

Sudeste Empresas 
Estados: Espírito Santo 

Minas Gerais 
Rio de Janeiro 

São Paulo 

39 
345 
63 
307 

Totais da região: 754 
Empresas: 754 
Sacas (60 Kg): 659.275 
Marcas: 1.590 

  

 

Sul Empresas 
Estados: Paraná

Rio Grande do Sul 
Santa Catarina

100 
26 
28 

Totais da região: 154 
Empresas: 154 
Sacas (60 Kg): 108.814 
Marcas: 386 

  

 

Total Geral  1.215 
Empresas: 1.215 
Sacas (60 Kg): 1.096.042 
Marcas: 2.558 

  

Fonte: http://www.abic.com.br/estatisticas.html 

 

 Apenas 16,6% das empresas comercializavam outros produtos além do café (açúcar, 

salgadinhos, frios, etc). Em relação a comercialização de outros produtos que utilizam café 

como matéria-prima, verificou-se que apenas 3 empresas comercializavam outros produtos 

a base de café, como cappuccino.   
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A maioria das empresas pesquisadas comercializavam mais de uma marca, sendo 

estas apenas uma empresa média e duas grandes, representando assim 33,3% (média) e 

15,38%. (grande) na sua estratificação. 

 

A pronta-entrega permanece como a principal forma de comercialização do café. 

Das empresas pesquisadas, apenas uma empresa não possuía frota própria, sendo esta de 

grande porte.  

 

4.12 Resultados da estrutura da indústria 

 

A estrutura da indústria de torrado e moído ainda pode ser caracterizada como sendo 

um oligopólio diferenciado com franja competitiva. As variáveis em relação a dimensão 

estrutura que obtiveram as maiores médias foram a marca e a qualidade dos produtos 

oferecidos pelas empresas (acima de 5,88 e 5,69, respectivamente com desvio padrão 

próximo a 1), portanto caracterizando o fato de se tratar de uma indústria diferenciada. As 

afirmações “ter preço baixo é muito importante para atuar no meu mercado” e “os preços 

das grandes empresas são muito importantes na determinação dos preços do meu produto” 

obtiveram média de 3,88 e 4,13, respectivamente, e desvio padrão próximo de 2. Portanto, a 

diferenciação do produto ainda permanece uma variável relevante para explicar a estrutura 

de mercado.  

 

4.13 Resultados da conduta das empresas 

 

A principal estratégia com relação a conduta das empresas, se comparada com a 

pesquisa realizada por Saes e Farina (1999) ainda permanece a variável diferenciação do 

produto pela marca, que apresentou uma média de 6,88 e desvio padrão de 0,5. A afirmação 

“minha empresa tem investido muito no desenvolvimento da qualidade de produtos” teve 

média de 5,81 com desvio padrão de 0,83. Portanto, embora as empresas reconhecem a 

importância da marca, o número de empresas que tem investido na melhoria do produto é 

menor.  
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Com relação a competição via preço, observa-se que a afirmação “minha empresa 

vem reduzindo intencionalmente a margem de lucro” teve média de 5,56 com desvio 

padrão de 2,15, mostrando-se novamente pouco confiável como medida de conduta para as 

empresas entrevistadas.  

 

4.14 Resultados de desempenho 

 

As respostas obtidas nas variáveis de desempenho possibilitam um entendimento 

acerca das razões da implementação de ações visando a consolidação da marca pelas 

empresas torrefadoras. A afirmação “a margem de lucro da minha empresa vem se 

reduzindo” obteve média 5,13 com desvio padrão de 1,78. No entanto, os preços do café no 

varejo no ano de 2005 vem aumentando, conforme a tabela 18 

 

Tabela 18 – Preço ao varejo em 2005 

Mês/2005 R$/Kg 

Janeiro 7,43 
Fevereiro 7,26 
Março 8,20 
Abril 7,71 
Maio 9,36 
Junho 9,39 
Julho 7,29 
Agosto 7,96 
Setembro 8,24 
Outubro 7,71 
Novembro 8,60 
Dezembro 9,27 

Fonte: http://www.abic.com.br/estat_pvarejo.html 

 

A queda da margem de lucro e a constatação de que “as despesas financeiras da 

minha empresa vêm crescendo” com média de 5,19 e desvio padrão de 1,56, caracterizaram 

a restrição financeira como fator que inibe investimentos..  
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4.15 Considerações finais da pesquisa 

 

Em resumo, através das respostas obtidas, percebe-se que: o principal instrumento 

de competição é o preço, há um grande número de equipamentos com mais de seis anos de 

uso e um grande número de empresas não tem administração profissional. A falta de 

modernização dos equipamentos industriais, bem como as administrações pouco 

profissionais, indicam que as mudanças que se observam no mercado de café torrado e 

moído, especialmente no que tange a segmentação e diferenciação do mercado, é restrita a 

poucas empresas. De acordo com Saes e Farina (1999), uma das razões para que isso ocorra 

decorre da descapitalização das empresas, em função do período de extrema concorrência 

entre elas. Também soma-se a esse fato a elevação do preço da matéria prima. Finalmente, 

os processo sucessórios agravam a falta de profissionalização das empresas.  

 

Também destaca-se a entrada das empresas multinacionais no mercado brasileiro, 

que foram atraídas pelo consumo brasileiro de café significativo de 12 milhões de sacas 

anuais. É interessante destacar que diante das dificuldades das empresas nacionais, as 

empresas multinacionais entraram no mercado através da aquisição de renomadas empresas 

brasileiras.  

 

Diante de tal cenário, esse processo teve um efeito importante sobre a estrutura do 

mercado, pois acelerou a competição e concentração da indústria. No entanto, é importante 

ressaltar que tal fato gerou uma maior difusão de inovações (novos produtos, novas 

embalagens, novos processos de fabricação) e aumento da eficiência da indústria. Os 

investimentos em embalagens a vácuo, que aumentou a vida útil do produto, permitiram a 

estratégia de nacionalização do mercado. 

 

O mercado diferenciado possibilitou o surgimento de nichos de mercado. Portanto, a 

introdução de novos segmentos abriu espaço para atuação de firmas pequenas, através de 

uma estratégia de segmentação por qualidade, em especial na produção de cafés gourmet, 

ou especiais. 
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Verificou-se que o número de empresas associadas a ABIC diminuiu para 503 em 

1998, e continuou declinando até o ano de 2005. Em 2000, as empresas totalizavam 489, 

em 2001, 489, em 2002, 496, em 2003, 477, em 2004, 449 e em 2005, 434. Essa queda no 

quadro de associados da ABIC é um reflexo do movimento de concentração do setor. A 

tabela a seguir demonstra tal fato: 

 

Tabela 15 – Concentração industrial do setor 

  2002 2003 

GRUPO VOLUME 
MENSAL 

PARTICIPAÇÃO 
(%) 

VOLUME  
MENSAL 

PARTICIPAÇÃO 
(%) 

5 MAIORES 360.464 32,61% 366.973 34,04% 
10 MAIORES 460.791 41,69% 464.916 43,13% 
20 MAIORES 513.975 46,50% 523.824 48,59% 
30 MAIORES 550.708 49,82% 560.067 51,95% 
50 MAIORES 601.145 54,39% 610.474 56,63% 

100 MAIORES 661.562 59,85% 666.239 61,80% 
Total Geral  1.105.341   1.078.000 

Fonte: http://www.abic.com.br/estatisticas.html 

 

  2004 2005 

GRUPO VOLUME
MENSAL

PARTICIPAÇÃO 
(%) 

VOLUME 
MENSAL

PARTICIPAÇÃO 
(%) 

5 Maiores 381.381 32,45 405.538 33,26 
10 Maiores 494.221 42,05 524.801 43,05 
20 Maiores 561.426 47,77 595.897 48,88 
30 Maiores 598.520 50,92 635.135 52,10 
50 Maiores 650.988 55,39 688.201 56,45 

100 Maiores 707.098 60,16 745.362 61,14 
Total Geral  1.175.331  1.219.114 

Fonte: http://www.abic.com.br/estatisticas.html 
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Tabela 16 – Relação das 10 maiores empresas em ordem alfabética de 2003-2005 

UF Empresa 
MG Café Bom Dia Ltda. 
PR Café Damasco S/A 
MG Café Três Corações S/A 
SP Cia. Cacique de Café Solúvel 
SP Moka Trading Company Ltda. 
SP Melitta do Brasil Ind. e Com. de Alimentos 
SP Mitsui Alimentos Ltda. 
PB São Brás S/A Ind. e Com. de Alimentos  
SP Sara Lee Cafés do Brasil Ltda 
RN SC Ind. E Com. de Alimentos Ltda. 
Fonte: http://www.abic.com.br/estatisticas.html 

 

 

Assim, constatou-se, através da pesquisa, que juntamente com a tradicional 

competição por preço, na qual a estratégia competitiva ocorre através da vantagem de 

custo, surgiu o mercado que compete por diferenciação, atingindo assim um público de 

maior poder aquisitivo. 
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

Conforme visto no capítulo anterior, o padrão de concorrência da indústria brasileira 

de café torrado e moído permaneceu inalterado ao longo do período estudado (1997-2005). 

Porém, o ramo industrial de torrefação e moagem no Brasil, ao longo dos últimos anos, 

sofreu dois choques violentos: desregulamentação devido a extinção do Instituto Brasileiro 

do Café (IBC) em 1990 e uma forte segmentação de mercado, que tem redefinido a 

dinâmica do ramo industrial de torrefação e moagem de café.  

 

No entanto, apesar da entrada de algumas empresas multinacionais, através de 

fusões e aquisições, a trajetória e o desempenho do setor ainda é determinado pelo mercado 

interno. A maioria das 1.200 empresas do setor mantém uma administração e organização 

predominantemente familiar, operando a nível local. A pequena parcela de organizações 

consideradas de médio e grande porte opera a nível regional e/ou nacional.  

 

Apesar da concorrência forte por parte das empresas de maior porte e escala, a 

introdução do mercado de cafés diferenciado possibilitou o surgimento de nichos de 

mercado. Portanto, a introdução de novos segmentos abriu espaço para atuação de firmas 

pequenas, através de uma estratégia de segmentação por qualidade, em especial na 

produção de cafés gourmet, ou especiais. 

 

Atualmente, o mercado de café torrado e moído dispõe de várias opções de 

qualidades, com diferentes tipos de bebidas, pontos de torra e regiões de origem. Surge 

então diferentes torrefadoras, com distintos padrões tecnológicos, custos de manutenção, 

política de qualidade e capacidade gerencial.  

 

A entrada de empresas torrefadoras no varejo possibilita margens de lucro maiores, 

tendo em vista que o preço por kilo de café nas redes de café é maior do que nos 

distribuidores tradicionais. Exemplos de um casos de sucesso, como as cafeterias do Café 

do Ponto, podem atrair outras torrefadoras ao varejo. Tal fato poderia fortalecer ainda mais 
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o padrão de concorrência baseado na marca e qualidade vigente, principalmente caso os 

consumidores demandem cafés de melhor qualidade.  

 

Outra possibilidade de enfretamento da concorrência no setor de torrefação e 

moagem de café é a busca do mercado externo. Porém, tais estratégias estão muito restritas 

as grandes torrefadoras líderes no mercado. É importante ressaltar que a manutenção dos 

blends é essencial para que o consumidor adquire a confiança necessária no produto que lhe 

é oferecido. A competência para trabalhar com vários blends exige um padrão tecnológico 

que está distante do universo de empresas do setor. Os mecanismos de aquisição da 

matéria-prima também constituem um elemento chave na fidelização dos consumidores.  

 

Outro elemento essencial na condução da estratégia empresarial por parte do setor 

de torrefação e moagem de café é o ambiental. No instante da torra do café é necessário 

uma atenção grande para que não ocorra uma quantidade excessiva de poluentes 

atmosféricos.  

 

Diante do exposto, o trabalho atingiu seu objetivo principal, que foi de analisar o 

padrão de concorrência da indústria brasileira de torrefação e moagem de café no período 

de 1997-2005. Além disso, o trabalho atingiu os objetivos intermediários, visto que: 

 

- Descreveu a cadeia produtiva da indústria de torrefação e moagem de café; 

- Analisou as variáveis relevantes da estrutura, conduta e desempenho do setor de 

torrefação e moagem de café; 

- Elaborou o histórico da Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC), bem 

como do “Selo de Pureza” e o Programa de Qualidade do Café. 

 

As tendências do setor, notadamente no que refere-se ao aumento das lojas de café e 

a concentração da indústria irão gerar novos desafios ao agronegócio do café. Alguns destes 

desafios podem: criar novos hábitos de consumo dos consumidores ao comprarem o café 

torrado e moído, modificar a supermacia dos supermercados como principal canal de 
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distribuição e até mesmo surgir outras formas de comercialização, tendo em vista o avanço 

das telecomunicações.  

 

Neste contexto, algumas das oportunidades são: comercialização de café de várias 

origens, maior profissionalização e eficiência por parte da indústria, bem com uma 

diminuição do poder de influência dos intermediários.  

 

Apesar de ter como foco desta pesquisa a indústria brasileira de torrefação e 

moagem de café, os pontos analisados podem ser abordados em diversas outras áreas, entre 

as quais destaco a indústria de café solúvel.  

 

O tema “padrões de concorrência da indústria de torrefação e moagem de café” 

ainda merece ser bastante explorado e analisado. Outras pesquisas, com diferentes unidades 

de análise, variáveis e enfoques distintos podem contribuir muito para o fortalecimento do 

setor. A Nova Organização Industrial (NOI), através da teoria dos jogos, poderia servir de 

arcabouço teórico para novas teses. Paralelamente, outros estudos em regiões produtoras de 

café, como a Colômbia e o Vietnam, poderiam auxiliar tanto pesquisadores, quanto 

empresários e consumidores interessados no tema a compreender melhor a dinâmica do 

mercado de café.  
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